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OI. nO 053/18 - GPC Carazinho, 12de março de 2018_

Excelentissimo Senhor.

Ver. Márcio Luiz Hoppen.

Presidente da Cêmara Municipal de Vereadores

Encaminha Projeto de lei n. 033/18

• Senhor Presidente:

•

Pelo presente encaminhamos a essa Egrégia Casa o Projeto de Lei nO
033/18, desta data, que Dá nava redação ao M. 5" da Lei Municipal nO 6.159/04 e revoga

a Lei Municipal n" 8.074/2016 .

Exposição de Motivos:

o projeto de lei apresentado visa atender recomelldaÇáo da Unidade Central

de Controle Interno, em função da negativa de executoriedade da Lei Municipal n.

8.074/2016, com suspensão dos seus efeitos. conforme determinação do Tribunal de

• Contas do Estado, Processo n&002029-0200/17-7 e demais cópias em anexo.

Nesse sentido, faz-se necessário o restabelecimento do status quo ante, com

ed;ção de novo instrumento legal e revogação da Lei Municipal n&8.074/2016.

Atenciosamente.

www,eara%inh<l,~.gov,""
A•• nld. FI&•.••••ca c ••.•~•• n' 12114. (:e"lI'<>

hlo!&ne: (541 33]1.2lõn I ••.•.•••il: p •• f<;lu<aft<.noz;nh<l.""g<>.,b<



•

•

PROJETO DE LEI N° 033, DE 12 DE MARÇO DE 2018.

Dá nova redação ao Art. 5° da Lei
Municipal nO 6.159/04 e revoga a
Lei Municipal nO 8.07412016.

Art. 1° O Art. 5° da Lei Municipal nO 6.159 de 28 de dezembro de 2004,
que Dispõe sobre a concessão e permissão do Transporte Coletivo, passa a viger com
a seguinte redação:

"Art. 5° Nenhum veiculo a ser utilizado no cumprimento do contrato
podara ter mais de 12 (doze) anos de uso, devendo ser submetidos a uma revisão
periódica a cada 01 (um) ano, quanto aos aspectos de segurança, conservação e
comodidade, junto a empresa de assistência técnica autorizada pela fabrica do
referido veículo ou por empresa credenciada pelo Município, e a idade média da
frota devera ser mantida em igual a 08 (oito) anos ou menoa," (NR)

Art. r Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 30 Re'lOgam-se as disposições da lei Municipal nO8.074 de 29 de
janeiro de 2016.

•
Gabinete do Prefeito. 12 de março de 2018.
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ÓrgãO: PM DE CARAZINHO

Matéria: Agravo

Interessado{s}: Mikon Schmilz

AGRAVO. Inspeção Especial. Medida

cautelar que se merltem. Não

provimento.

Trata-se de Agravo interposto por Milton Schmitz, Administrador do

Executivo Municipal de Cilrazinho, represef1tado por advogado, contra decisão proferida

por este Relator nos autos do Processo de Inspeção Especial nO 4012-0200/1&-2, que

concedeu medida cautelar para o efeito de suspender os ef~tos da lei MUl1icipal nO

8.074/2016.
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Em suas razões, o agravante sustenta, em síntese, que a concessão de

medida cautelar configurou desatendimento da regra do ~ )0 do art. 2° da Resolução TCE

nO 932/2012, porquanto não foi cumprida determinaçoo anterior de oitiva dos gestores a

• respeito da mmplementnção da instrução técnica, equivoco no andamento do processo

que implicou em fratura da garantia do contraditório e da ampla defesa. Diz que a

Inforrwção na 02/2017 do SRPF traz valores de tarifas de transporte coletivo praticados

em municípios de menor extensão territorial e, ainda assim, compatíveis com os

praticados no Município de [arazinho, o que não foi levado em consideração pela decisão

recorrida. Entende que o contexto dos autos contém elementos que devem ~ar ao

desf<lZimento da cautelar deferida, já que em Carazinho "mesmo com veiculos de idade

mais avançada" o custo da tarifa, rctativamente a outros municípios que serviram de

comparativo, é m€f101".Alega que não há cabal comprovação da e~istência dos requisitos

ensejadores da medida cautelar; conslder<l haver incongl1Jêrx:ia entre o deferimento da

A.o",,,"" digLC&lmonc.~or. no •." H"~RIO"" PCU ~~ .'O~"nH:Oor .;ION1"
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cautelar e o número de vezes em que foi ouvida a Área Tecnica e o Ministério Público de

Contas; e afirma que apenas a mera alegação de que a norma posta em discussão, em

alterarldo a idade dos veiculas usados no transporte de passageiros, pode repercutir na

tarifação e justificar o deferimento da medida cautelar.

Acredita haver necessidade de revogação da medida cautelar, pois,

segundo pensa, a decisão recorrida rlão demonstra Quais são os fundamentos Que

determinam a concessão de medida urgente. Enxerga contradrção nas manifestações da

ÁreiJ TecniciJ, rl1io considerada pela decisão atilC<lda, e QlIeStiona se no Muniápio de

Carazinho é neces5iirio estabelecer limitação di'> idade máxima da frota, indagando,

Igualmente, se a diferença de idade dos ônibus é algo significabllO a ponto de condUZir il

limitação dos efeitos diJ legislação rol que defifliu esse requisito, Assevera que a norma

local, cuja executoriedade poderá vir a ser flegada flOSautos da inspeção especial, apenas

tratou da necessidade de aViJliação mais dinâmica dos veículos com idade miJior que

quatorze anos, não sendo fundamento suficiente a ensejar medida urgeflte o fato de que

ônibus com Idade superior a doze anos foram disponibilizados para uso além do

quantitativo fixado no contrato, o que não traz prejuízo aos munícipes nem ao erano.

Afirma não haver perigo decOlTente da não suspensão dos efeitos da lei MuniciPilI nO

8,074/2016, de modo Que "inexistem elementos ensejadores da cautelar deferidaN

, Critica

a análise efetuada pela <irea técnica a respeito dos esclarecimentos oferecidos pelo então

Gestor MUfliclpal, e, por igual, a Promoção MP( nO 312/2016, cujas premissas, segundo

entende, "não coodizem com o teor da norma Que se pretende declarar inconstitLIdonal".

Quanto a esta, observa que em nenhum momento autorlza Que todos os veículos possam

ter mais de 14 aflOSde uso, sefldo que, em verdade, não houve execução integral dos

.5eNiços com frota superior a 14 anos porque a concessionária n~o conta com frota com

esse aspecto, Ademais, a vistoria periódica aflual não e para toda a frota, mas apenas

para veículos com tempo de uso superior a 14 anos.

Argumenta não haver fumaça de bom direito, pois não é certo Que

existam impropriedades na planilha de cálculo t<lrifário, e nào há perigo na demora do

_._.
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• As rames <Ipresentadas pelo recorrente de certa forma pretendem

adiantar a discussão sobre" mérito dil in.speçãoesoedal, o que nao é pertineflte em sede

de exame de Recurso de Agravo interposto contra a decisão concessora de medida

cautelar.

•

provimento, Já que o Interesse público está preservado pelo VElar mcis redl.lZÍdo da

pasSilgem, benefidando usuários que de fato estão pagando transporte mais barato que

em outras munidpalidades do mesmo porte. Requer o provimento do Agravo para o fim

de ser revogada imediatamente a cautelar de suspensão da Lei Munkipal n" 8.6074/2.016

"eis que inexiste qualquer impropriedade rla sua confecção",

É " relatório.

o que cabe examinar neste recurso, a meu ver, é somente a alegação de

que a cautelar foi mal concedida, ou seja, se [) deferimento da medida cautelar pleiteada

pela Direção de Controle e FiSCilli2açãa,e de igual modo pelo Ministério Público de Contas,

atropelou fórmulas legais, como a Resolução nO 932/20121, e princípios constituciooais

como o do contraditório e da ampla defes3, consoante sustenta o recorrente. CaDe

também examinar neste Agra'JO, por ÓbviO,se estavam Dresentes os requisitos do fumus

lxJni iuris e do peneufum in mora.

Mas o recurso não se credencia ao almejado provimento.

Ora, em pri~ro lugar a Resolução nO 932/2012, no ~ 20 do artigo 20,

confere ao Relator a fi!Qllda.tll: de, se entender necessário ou oportl.lno, olNir o

responsável antes de adotar a medida cautelar. A norma não contém nenhuma imposição

nesse sentido. Veja-se:
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Ademais, o Gestor Municipal foi olNido e prestou esclarecimentos

anteriormente à cor.cessão da cautelar. E em que pese tenh<l const~do em despacho

• determinação de que fosse intimado o Gestor para, após ouvida a Área Técnica e o

Ministério Público de Contas, manifestar-se novamente nos autos da Inspeção Especial,

houve o entendimento deste Relator de que naquele momento processual estavam

presentes elementos autorlzadores da cooc€ssão da medida cautelar. E i~

cvidentemel1te não prejudiC<l nem toma sem efeito aquela anterior determinação de

rlOtiticação do Responsável para oferec:er novos escIareçimentos à vista das demais

manifestações que aportaram aos autos. A determinação de intimação do Responsável

para manifestar-se sobre os novos acontecimentos processuais (indusive sobre a

superveniente adoç<ío de medida cautelar), certamente não sera Ignorada nem tomada

sem efeito, e, no âmbito próprio da Inspeção Especial, será levada a efeito em

homenagem ao contraditório, à ampla defesa e ilO devido processo legal.

• De resto, nunca é demais lembrar que a medida cautelar, por sua própria

natureza, e ~considerando a importância de garantir a efetividade das deliberações deste

Tribunal"" pode ser adotada inaudita a!tera pars e a qualquer momento, inclusiVe de

oficio' pelo Conselheiro Relator.

Em conclusão, se o referido normativo prevê que o Conselt1eiro Relator

pode ouvir a parte antes de ildotilr a medida liminar, isto significa obviamente que pode

fazê-Io também sem ouvir a parte. Daí porque não procede o argumento recursal de qlle a

'V_. "",&H>bJloda~=<Ic"o". ~lm,a2.
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concessão da medida cautelar implicou em nulidade do processo por fratura dos principias

da ampla defesa e do contraditório.

Quanto à alegada ausência dos requisitos para a adoçCío da medida

acautelatória de suspensão dos efeitos da lei Municipal n" 8.074/2016, que alterou o

artigo 50 da Lei nO 6.159/2.OO4J, o recurso igualmellte não é merecedor de provimento.

No tocante ao fumus boni juris, consoante bem demonstrado pela Áre;;

• TécniGl a Lei MuniciP31 nO 8.074/2016 acabou por i1wiabiliz<lf o cálculo da depredi1çfio, o

qual, por sua vez. leva em conta a prévia defrrlição da vida útil da frota de ônibus.

Consoante se dessume dos elementos de prova até agora carreados aos autos da

Inspeção Especial, a alteração provocada pela Lei em questão (que flexibilizou a idade

I1léÍxima da frola), efetivamente traz indefiniçiio para o cálculo da depreciaçlío e, por

consequência, cont3mina de incerteza o cálculo do valor da tarifa para o futuro. E inegável
que a Lei Munk:ipal n" 8.074/2.016 passou a incidir no contrato formado sob a egide da Lei

nO 7.277/2010. E a utilização de veiculos com mais de 12 anos de uso, se tem imP3d:o

nos encargos da concessionária, deveria também, em princíp4o, prOll{)Cilr efeitos no valor

da tarifa.

SObre isso também considero pertinente a ponderação feita pelo Ministério

• Publico de Contas, para quem a alteração legislativa operada pela lei no 8.074/2016, que

fez desaparecer dos normativos a limitação da Idade máxima da frota, tem como

consequência a inviabilízação do cálcukJ tarifário, alem do que configura afronta à
"disposição do artigo 4", !i 1°, da Lei nO 6.159/2004 - cuja eVeI1tual revogação ou

alteração não consta dos autos - que estabelece a necessid3de de vistoria periódica, para

todos as veiculas ublizados no transporte público de passageiros, iI cada 6 mesesH• Então,

consoante arrematou o Órgão Ministerial, "o filmvs bani juns estende-se não somente
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sobre os efeitos da lei nO 8.074/2016, mas também sobre ti incompatibilidade da Planilha

Tarifaria com os termos da Lei nO 7,277fZ010".

Já no que diz respeito ao periculum lil mora, este ficou caracterizado
porque a população do Município de carazinho - diante do reajuste tarifário efetivado em

29/12/2015, e reinando, como se viu, incerteza quanto ao cálcukl tarifário por oonta da
inviabilização do cálculo da depredação, o que tem potencial de ocasionar desequilíbrio

eo;lI1ômiarfinanceiro no contrato - ~ria estar suport.:mdo prejuízos decorrentes da

• perrTlilnênciado valor da tarifa em patamar superior ao devido. A adoção de medida

cautelar suspenderldo 05 efeitos da Lei nO B.074/2016, portanto, faz com que se retome a

vigência da Lei Municipal nO7.277/20W" diplOm<llegal no qual se estribou a concorrência
públiCil e com base r'\[)qual foi estabelecida a equação econômíoo-flnanccira do contrato.

Diante do exposto, nego provimento ao êgravo, mantendo a medida

cautelar concedida na Inspeçiio Especial até que o mérito desta seja oportunamente

apreciado.

É como voto .

•
Porto Alegre. 19 de junho de 2017.

Assinado digitalmente pelo Relator.
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Relator: Conselheiro Pedro Figueiredo
Processo n. 002029'{)2.0OJ17-7-
Decisão n. 2C-0470/2017

- Agravo interposto em face da decisão proferida no Processo
n. 4012-02.00/16-2 - Inspeç:lo Especial no Exeçutivo Municipal
de Cara;z:inho, referente ao exercício de 2016. Agravanle: Milton
Schmitz (p,p. Advogado Gladimir Chiele, OAB/RS n, 41,290, e
oulros).

A Secretária da Segunda Câmara certifIca que, apresentado o
relatório da matária, o Conselheiro-Relator prOlatou seu voto, constante nos autos, o
qual foi acolhido em plen~rio,

Certifica, outrossim, que foi proferida a seguinte decisao:

A Segunda Câmara. por unanimidade, acolhendo o volo do
ConselhlJiro-Relalor, por seus jurldlcos fundamentos, decide
negar provimento ao agravo, manlendo a medida cautelar
concedida na Inspeção Especial até que o mim/o desta 59ja
oportunamente spreciado.

Participaram do julgamento os Senhores Conselheiros Ale~andre
Postal. Pedro Figueiredo e, Substituta, Ana Warpechowsld.

Plenario Gaspar Silveira Martins, em 29-06-2017.

Mara lolete Dal Castel,
Secretaria da Segunda Câmara,
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Consoante disposto 00 Regimento Interno do Tribunal de COntas do Estado do

Rio Grande do Sul, e conforme pesquisa efetuada no Sistema de InfarmaÇÔfls para o

COntrole Externo, certifiCO a disponib;li~çil.o no Diario Elelrónico relativa ao expediente

aba;)\Q. nos seguintes termos:

Comunicadoflnlimado:

Processo: 002029-0200117-7
Org<'io: PM DE CARAZINHO

Matéria Agravo

Gabinete: Pedro Figueiredo

Data decisão: 2910612017
Decisão: 2C..()47012017

Diaria Eletn'inico do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul ,
disponibiliwdo em 1810712017, no Boletim n' 101412017, considera-se publicado n•• data

de 19/0712017.

Porto Alegre, 16 de julho de 2017.

JULIO CÉSAR LANDIN

Oficial de Controle Externo
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SANEAMENTO DE PROCESSO
(ELETRONICO)
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Vistos em Gabinete.

Diante do destaque efetivado no relatório de auditoria

referente ao exerclcio de 2014 (Processo de Contas de Gesléo nO
1919-02.00114_7), especificamente qU81'do à falta de viabilidade

económioo-financeira da larifa vencedora do certame, e em face da

existênCia de reajuste tarifário efetivado em 29112/2015, a equipe de

auditoria realizou a verificação dessa allO'!ração tarifária f,O'!mO'!as
normas ,O'!guladorasda matéria .

A analisO'!Procedida pelo Serviço Regional de Auditoria de

Passo Fundo - SRPF, através da Intormação n" 0612016-SRPF,
evidenciou irregularidades na concessão do reajuste, dizentes, em

suma, com: a) a impossibiiidade de afirmar se houve verificação das

informaÇÕes, apresentadas pela Concessiona'ia, por parte do

Conselho Municipal de Trilnsito; b) inviabilidade do cálculo da

depreciação a, consequentemente, da definição da tarifa, em razilo

das alteraÇÕeS legislativas introduzidas pela Lei Municipai n"

8.07412016, que flexibilizou a idade rnáxrma da lrota, c)

descumprimento do contrato pela Concessionária, em 2015, em face

Retoma para exame, Inspeç~o Especial instaurada pela

Presidência desta Corte de Contas em 23/0612016, com a finalidade

de averiguar possiveis irregularidades na execuÇào do contrato

relativo à concessao de serviços de transporte ooletivo urbano no

Município, decorrente da Concorrência nO 001/2013.
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da uliliza~o de veicules com idade SUperiol à prevista na lei

Municipal n° 6.15912004. "Iterada pela Lei nO 1.277/2010, e 01)

utilização de veiculos em idade superior àquela Inicialmente

pactuada, sem a corr8sporldel1terevisão tarifária,

Em T<!zêOdisso. a equipe de auditoria sugeriu, dentre

outros pedidos. pela concessão de medida cautltlar a fIm de

suspender os efeitos da Lei MUllicip;j1 nO8,074/2016, que alterou o

artigo 5° da Lei nO 6.15912004'. No mérito. manifesta-S8 pela

negativa de executoriedade da norma.

Em lace dessas constataçõos. e em homenagem aos

direitos e garantias constitucionais do contraditório e da ampla

defesa, expressos no inciso LV da Constituiçlio Federal, determinOtJ-

se a intimllção dos Gestores do Executivo Municipal de Carazmho, a

fim de que tomassem ciência do conteúdo da Informação n"

06l2016-SRPF, para que prestassem escl••recimentos no prazo de 5

(cinco) dias, nos termos do artigo 2", ~ 2", da Resolução nO 932/2012

desta Corte.
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Efetuadas as respectivas intimaçOes, os Responséveis

prestaram manifestação, pontualmente quanlo a medida

acautelatória

Ato continuo, as analises efetuadas pela área técnica e

pelo Ministério Público de Contas conclulram, em sintes". pela

suspenslio dos efertos da Lei Municipal n" 807412016, que <'llterouo

artigo 5" da Lei n" 6.15912004.
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É Osucinto Relatório.

Com efeilo. diante do contexto dos <lutos, entendo

estarem presentes os elementos concessores da medida

acaulelalón<l sugenda tanto pela Supervisão Técnir:,a quanto pelo

Ministério Público de Contas, especialmente em face do possível

prejulzo dos usullrios do sistema de transporte publico de

passageiros, que, em lese, poderão arcar com prejuizos decorrentes

da permanência dO valor da tarifa em patamar superior ao devido

Assim, nesse momento de cognição. determino a

suspensão dos efeitos da Lei Municipal n" 8.01412016.

ressa~ando que a deliberação acerca ela proposição de negativa de

executoriedade do normativo legal em comento se dará.

oportunamente, pelo 6rglío M!lxlmo desta Corte, nos termos da

Sumula Vinculante nO10 do STF.

Dê-se ciência ao MinistériO Público junto a esta Corte de
COntasacerca da presente decisão.

À DCF, para as providências de estilo.

Porto Alegre, 03 de maio de 2017 .

Assinado digitalmente pelo Relato'-
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Processo nO 004012-0200116.2

Executivo Municipal de Carazinho

Administrador: Renato Süss (Prefeito)

Procuradore5: Gladlmlr Chlele, OABIRS n. 41290
Leandro Jacoclunas, OABIRS n. 51659
Roberto Chiele, OAB/RS n. 37591
Fabiano Barreto da Silva, OAB/RS n. 57761

IT - Análise do Esclarecimentos
Informação nO 0612015-SRPF _ Exercidos do 2015 e 2016

Senhor Coordenador:
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Em atenção à determinaçao do Conselheiro-Relator (peça

0397821 l. vêm os autos li este Serviço de Instruçiio para fins de análise das
razões juntadas pelo Interessado (peça 0387347) .

A presente Inspeção Especial se traia das iJTegularidades
contidas na execuçllo do contrato relativo li. conces~o de serviÇQsde transporte
coletivo urbano no Municipio. decorrente da Concorrência n" 00112013.

Assim, passa-se ao exame dos esclarecimentos apresentada
pelo Administrador.
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DA AUDITORIA

Do Relatório de Inspeção Especial-Informação nO0612016
-SRSA

1.1.1 • Introdução. Concessão de transporte público
urbano. O Item 5.2 do Relatório de Auditoria do Processo de Contas de
Gestiio n" 1919-0200/14.7 alertou sobre a falte de viabilidade econômico.
financeira da proposta de tarifa vencedora da Concorrência n" 001/2013. No
Edital de licitação havia uma tarifa referencial de R$ 2,58 e a proposta
vencedora previa R$1,65 (peça 0365645, p. 01).

1.1.2 - Histórico das alterações legislativas sobre a Idade
dos veiculos utilizados no transporte coletivo. No ano do certame estava
vigente a Lei nO7.277/2010 que previu idade milxima de 12 anos e Idade
média de 8 anos ou menos. Acrescente-se que o Edital da Licitação, em seu
artigo 15.2.1.b, estabeleceu a idade média da frota em 06 anos ou menos.
Em anillise da licitação e no processo de reajuste tarlfarlo foi considerado
uma vida útil de 10 anos. Com relação a remuneração do capital, não consta
na legislação e no Edital qualquer percentual. O fator utilizado nos calculos
aponta para uma remuneração do capital a ordem de 12% ao ano. todavia a
mesma não esta explicitada. O calculo da Idade média apres9ntado pela
concessionarla apresenta dificuldade de entendimento. A empresa fala que
os veiculos possuem idade média de 6 anos, todavia, consultando a relação
de velculo$ incluida na apólice de seguro. constatou-se idade média de 5
anos (peça 0365645, pp. 02 e 03).

1.1.3. Reajuste tarlfárto em 29-12-2015 em decorrência da
solicitação da empresa Capitãnio. Danielli e Cie LTDA. Na peça de reajuste
não consta os investimentos em bilhelagem eletrônica. indicando que a
mesma não foi implantada. A ata do Conselho Municipal de Trânsito que
embasou o reajuste é e><tremamentesintética, não sendo possivel afirmar se
houve verificação das informações apresentadas. Tal $Ituação fra911ila
enormemente o reajuste tarifário (peça 0365645, p. 03).

1.1.4 - Em janeiro de 2016 houve a edição da Lei Municipal
n" 8.07412016.a qual alterou o art. 5" da LM n" 6.159/2004 permitindo que
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sejam utilizados veiculos no cumprimento do contrato que tiverem mais de
14 anos de uso, sem a definição da vida utll da frota. A alteração legislativa
inviabiliza o calculo da depreciação e, consequentemente, o cálculo tarifilrlo
em momentos futuros (peça 0365645,pp. 03 e 04).

1.1.5. Segundo levantamento realizado pela Comissão de
Fiscalização do Contrato em 2015, além dos 21 veículos informados na
planilha de custo, a concessionária utilizou mais quatro veiculos com idade
de fabricação superior a 12 anos, o que contraria o previsto no art. 5° da lM
n~ 6.15912004,alterada pela lM nO7.21712010.A Comi6são de Fiscalização
dos serviços passou a aceitar vlliculos com idado superior a 12 anos, om
atendimento á lM 8.074/2016. Apesar das alterações favoraveie aos
encarg06 da concessionária, a tarifa do transporte não foi revista (peça
0365645,pp. 05 e 06).

1.1.6 _A situação trazida aos autos sinaliza:
a) fragilidades no procedimento d& reajuste tarifário

concedido. pela Impossibilidade de afirmar se houve verificação das
informações, apro6entadas pela COnC&sslonaria, por parte do Conselho
Municipal de Trân6ito;

bJ inviabilidade do cálculo da depreciação e, por
conseguinte. da definição da tarifa. em razão das alterações legislativas
introduzidas peta lM nO8.07412016,flexibilizando a Idade máxima da rrota, e
pela inexistência de outros normatIvos que tratem da qUll5tão, em âmbito
municipal;

c) descumprimento do contrato pela ConcessIonária, em
2015, haja vista a utilização de veículos com Idade superior à prevista nalM
n° 6.159/2004,alterada pela lM nO7.217/201O;

d) utillzaçilio de veiculos em ídade superior àquela
inicialmente pactuada, sem a correspondente revisão tarifâria. Situação que
poderá se agravar em razão da ausência de normativos limitando a idade
mbima da frota.

Infringência aos Principios Constitucionais da
impessoalidade e moralidade. Sugere-se. com fulcro no IncIso XI do arligo
12 do RlTCE clc o arligo 798 do CPC, a concessão de medida liminar
acautelatória, a fim de suspender os efeitos dallli MunIcipal nO8.074/2016,a
qual alterou o art. 5° da lei Municipal nO6.15912004.No mérito, sugere~e a
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negativa de exe<;;utoriedade da lei Municipal n. 8.07412016, que alterou o art.
5. da lei Municipal nO6.15912004, nos termos da Sumula nO347 do Supremo
Tribunal Faderal, por contrariar os Prindpios Constitucionais da
Impessoalidade e Moralidade (peça 0365645, p. 06).

o Gestor entende que há contradições no posicionamento da
área técnica, Diz que não há prejuizo ao interesse publico o cálculo tarifário
produzido e que o mesmo foi suhmetKJo ao crivo do Conselho Municipal de
Transito. Assevera que esse Conselho é Órgão AutOnomo e não interfere em
suas manifestações .

Indaga qual o cálculo a ser enfrentado, que, na linha da atual
legislação, irá repercutir em eventual alteraçAo tarifMa, que mereça, da Corte,
suspensão dos efeitos da referida norma. Questiona se é ou não necessário o
Municlplo de Carazinho estab~lecer limitação de idade mllxlma da frota

Destaca que a Administração discutiu sobre a incidência da
nova legislação ao contrato de concessllo em vigor. Afirma que o Conselho não
autorizou que houvesse sequer a consideração do valor proposto pela
concessionária, para eleição pelo Colegiado, tendo sugeri-doou R$ 1,95 ou R$
2,00. In(laga que se veiculos com idade superior a doze anos, disponibilizados
para uso, além daquele quantitativo exigido no edital para cumprimento do
contrato de concessão, estão em desacordo com o ajuste. Afirma que a
concessão vê a necessidade de vinte e um veiculos

Assevera que a tarifa apresentada, decorrente de planilha de
custo, previu a sua estipulação sobre vinte e um veiculos e que a concessionária.
além do previslo inicialmente, utilizou mais quatro veiculas, Entende que diante tal
situaçilo não caberia a expedição de medida cautelar e pede seu indeferimento
(peça 0387347),

Passa-se ao exame.

Efetivamente, o relatório abrangeu os fatos motivadores do
aumento da tarifa concedido no exercício de 2015 e a precariedade da
averiguação pelo Conselho MUrlicipal de Trânsito no tocante ao e)(ilme desse
reajuste. Mas tal análise não afasta o cerne da questão em exame nesse
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momento processual, qual seja: a aplicabil"dade da lei Municipal n' 8.07412016.
Também a discussão agora não passa pela quantidade de veiculos utiiizados pela
concessionária, ao contrário do que entende a defesa.
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É fato que a Concorrência n' 001/2013 foi regida pela lei
Municipal 7.27712010 que previa o seguinte em relação a idade da frota {peça
0365399. p, 01):

Art. 5' - Nenhum veiculo ª ser ut'lizadOno cumorimento do
contrato. poderá ter mais de (12) anos de uso. e e idade média
da frota deverlÍ ser mantida em ;gual a oito anoS ou menos.
(Grifou-se)

Aliás, a Equipe de Auditoria constatou que no ano de 2015,
quando essa lei estava em pfena vigor, além dos 21 veiculos informados na
planilha de custo, a concessionária utilizou mais quatro veiculos, Ao todo. havia
quatro veiculos com idade superior a 12 anos, quais sejam, os ônibus extras de
prefixos 280, 290, 300 e 301, além do carro que já pertencia á frota original,
prefixo 310, que ultrapassaria os 12 anos em 01/01/2016. Pela análise simples da
lei. todos os velculos aplicados na execuçM do contrato deveriam ler idade igual
ou inferior a 12 anos de uso, o que resfou descumprido. Tanto foi que a empresa
foi notificada pela municipalidade em 14-12~2015 para regulari18r a questão (peça
0365401. p, 02).

A Lei Municipal nO 8.074/2016 alterou o art, 5' da LM n.
615912004' (peça 0365408, p. 01):

Art. 5' Oi> veiculos a serem ul'lizadoi> no cumprimento do
contrato que live'em mais de 14 (quatorze) anos de uso
deverão ser submetidos 51yma revisão periódica a cada 1 Ivm
il!!21 quanto aO aspecto de segurança, COI1servaçãoe
comodidade, junto a empresa de assistêocia té""ica ªutoriz~da
pela f~brica do referido veícuto ou ~ empresa credenciada
peto município.lGrifou_se}

Registre-se que essa lei foi promulgada em 29-01-2016, cerca
de um mês depois da reunião do COnselho Municipal de Trânsito (28-12.2015),
que conduiu pelo reajuste da larifa de R$ 1,65 para R$ 2,00 {peça 0365380, p.
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a) Vicio da motivaçâo do proJllto de lei que embasou a Lei
Municipal
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Considerando o cootexto. infere"se que a favorecida pela
instituiçiio de um "prazo mais adequado' da idade da froUl seria precipuamente a
Concessionária. Ora, a empresa já estaVil operando com veiculos com idade
superior 12 anos de idade e, assim, a edição dessa lei "resolveria" sua situaçiio.
Aliás, a revis~o periódica SÓfoi incluida para veiculas com mais de 14 anos de
uso e não para todos os veiculos, ao contrário do que se entende da exposição
dos motivos do projeto de lei. Para os veiculos com 14 ou menos anos de idade a
situaçáo seria a mesma da lei anterior, sem a exigência de qualquer revis<1o.
Inclusive. permitindo a utili",ção de veiculas enlre 12 a 14 anos, sem qualquer
revisáo,

o projeto de Lei que se originou a Lei Municipal nO8.07412016
foi editado em 24. 12-2015 teve a seguinte "exposição de motivos" (peça 0365408,
p,03):

o pr"Jelo de lei em ora sugerido visa permitir um prazo mª's
adequado ce uso dos velculos que efetuam O Transporte
Coletivo no Municlpio de Carazinho, bem como exigir a revisão
pertódigl anual dos ónibusoue compõem a [rota, (Grifou-se).

Neste Interim, a concess;'io de medida liminar acautelatória, a
fim de suspender os efeitos da Lei Municipal n" 8.07412016. a qual alterou o art. 5"
da Lei Municipal n" 6.159/2004, se sustenta pelos seguintes fundamentos:

f-STADO DO RIO (;RA:'<IK ilOS(;L
TRI8Ui'o",-\L DE COI\T,-\, no EH,-\OO
OlRfÇÁO DE CO'HROLf. r f'1S(;AlIL-\ÇÁO
SI 'rER\'ISÁO DE I~STRI, ç;\o In: UI:'<T.-\S~Il !'ICI".\]S _ SIC\1
SII'~I-Sl\ll1
Pro<.~' 004012.8200'"16-2
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02). Aliás, a concessionária não pondera a questão da Idade da frota no seu
pedido de reajuste (peça 0365380, pp, 10 a 66), Dessa lonna. rllSta inconteste
que o preço calculada pela concessionária foi calculado considerando a Lei
Municipaln" 7.27712010 e que os veiculas utlliz.ados deveriam ter idade igualou
inferiora 12 anos

•

•

Dessa forma, a lei em comento leve por rrnalidade convaiidar
ato contrário ao Direito, já que permitiu a situação de irregularidade da
concessionária utilizar veículos acima de 12 anos. Esse diploma legai revela.se lei
de efeitos concretos e indrviduafizados, contigurando, substanciaimente, ato
administrativo, como se denota por sua redação

~•• I".oo d!g!t&•...,,,t~1''''' n.~"",,~"'O'"ZSC~TX""r. 12/0</1<o ~I~HJ' 5,=" RODR!C"~"' 3'-'I'.wAAt.""C:! C~
"/09/".
C=<iro & a~tcntic1""de do d==ento.~ •..•., <00.=0gov.h 'd"'.'"ficodo•. ".'.I"' •. "'R,''ll."",a,r'õt.



b) Rltflltxo no quanto ao preço da tarifa
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A motivaç.'io, ademais. só é legitima se amparada no interesse
publico e, na hipótese posta em mesa, denota-se que as razôes que
fundamentaram o ato sM de cunho estritamente particuiar. N30 há qualquer
ganha do interesse publico, seja pelo aspecto econômico com a redu~o da tarifa.
seja pelo aspecto do confortolsegurança dos usuérios.

Como bem destacou a Equipe de Auditoria, a altera~o
inviabililou o cálclJlo da dep'eciaÇ<'io, o qual, conforme demonstrado no item 1.1.2
supra, exige deroniç.'io prévia da vida util da frota, Sendo assim, a alteração
legislativa introduzida po, meio da Lei n. 8.074/2016 trouxe indeflnição ao cálculo
da dep'eciaÇ<'io e, consequentemente, ao cálculo lIlrifério em momentos futuros.

Destaca-se que quem assinou o referido projelo de lei foi o Sr
Paulino de Moura (Prefeito em exercicio). Também foi o mesmo Prefeito que
concedeu o reajuste da tarifa. em 29-12.2015, após a breve manifestação do
Conselho Municipal de Trânsito em 28-12-2015. Não 00 tem noticias que o Gestor
municipal, mesmo sabedor de tramitação de lal importante projeto de lei
aumentando a idade dos ônib-lls, discutiu se a proposta de aumento do Conselho
Municipal de Transito considelou esse fator.•

•
Além do mais, apesar de a ediçilo da Lei Municipal nO

8.07412016 ter reduzido os encargos da concessionária, esta reduç.'io néo foi
repassada é tarifa do transporte. tendo como resultado o beneficio indevido da
empresa privada em detrimento do interesse público

Acrescenle-se que como exposto pela Equipe de Audrtoria o
Edital da Licitaç<'io. em seu artigo 15,2.1.b, estabeleceu a idade média da frota em
06 anos ou menos. A Informaç<'io também lr-dZ que a depreciaçéo mensal
repassada ao contlato foi de 0,0083, o que levou a concluir que a vida útil
considerada foi de 10 anos inferior, portanto, à idade máxima da frota prevista na
iegislaçilo (12 anos).

r,.O.:.'in:.O,'.',:,O,:,'.:.",'.'.'.:.'.'.'.',c;",.,.,=".C;~;;"'.:o;-;.:.'"',','.-.:.'~,',,,',,;,',,.-.:C.','.',," .:C,',',,',.".c;,'~',;,'o',";";-'o:rn',;;;-~;,'.'.'o','o:.".>los;a.
Cm!ira o .~tontio1d.a< do ~""""",ntD" '.-"'"te. "' 9CY.~1' !C~."_'10~aarlPf.E,'~?i<!E,nll.~"",."''',
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À época da licitaÇ<'lo.essa redução de vida útil' não trouxe
prejuiw ao interesse público, pois foi compensada pelo elevado desconto do
preço da licitante vencedora (R$ 1.65) em relaçi!o tarifa referencial (R$ 2,58).
Entretanto, tal desconto não pode, agora, ser compensado pefa modificação das
regras vigentes á época da publicação do ednal, com !:>ene/ieio para a
concessionária. Isto foi, na prática, o que ocorreu com a edição da Lei n.
8.074/2016.

c) Segurança e conforto ao usuilrio

Como exposto. não loi discutido se a permissão do aumento da
idade da frota prejudicaria ou não a segurança e conforto do usuário de transporte
coletivo, O texto legal agora permite a utilização de ônibus com qualquer idade de
uso, desde que os veiculos acima de 14 anos passem por uma revisão, ~
consabido que veiculos mais velhos não trazem o mesmo conforto e segurança
comparado a veiculos mais novos,

A defesa e os autos não demonstram nenhum ganho ao
usuário e á coletividade em decorrência do aumento da idade dos veiculos.

Ante o exposto, opina-se pela manutenç<io da sugestão da
concessao de medida liminar acautelal6na, com fulcro rlOinciso XI do artigo 12 do
RITCE elc o artigo 798 do CPC, a fim de suspender os efenos da Lei Municipal nO
8.07412016, a qual alterou o art. 5° da Lei Municipal nO6.15912004.

A sua consideração.

Em 08 de agosto de 2016.

Fernanda Novaes Caixeta
Auditor Público Externo
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LEI N° 6.159, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2004.

Dispõe sobro a concessão e permissilo
Transporte Coletivo e dá outras pr()vidéncias.

ALEXANDRE A. GOELLNER. PREFEITO MUNICIPAL DE CARAZINHO. ESTADO
DO RIO GRANDE DO SUL.

FAÇO SABER que o legislativo aprovou e eu sanciono a Sl:!9uirlte lei:

DISPOSiÇÕES GERAIS

Art. l' Os serviços de transporte coletivo nos limites do Município de Carazinho,
serão prestados diretamente pelo Podei Público Municipal ou mediante delegação, por
particulares, pessoas jurldicas ou físicas, que demonstrem capacidade para sua explora~o.
por sua conta e risco, através de concessão ou de permissão, na forma estabelecida por esta
Lei I) na Legislação Federal pertinente.

~ 1° será delegado através de concessão, precedida de licitação na modalidade de
concorrência, o serviço de transporte coletivo por ônibus ou microônibus, em linhas regulares já
implantadas e as que vnnham a ser implantadas, após a realização do estudo de viabilidade
econômica.

~ 2. Será delegado alraves de permissão, precedida de licitaç:io na modalidade
concorrência, o serviço de transporte coletivo por lotação, em linhas regulares já implantadas e
as que venham a ser implanl<ldas, após a realização do estudo de viabilidade econômica,

~ 3. Será delegada por autorização a exploração de linha não regular de transporte
coletivo por ônibus, microônibus ou lotação, em caráter precarissimo e por prazo não superior
a trinta dias. para atender li necessidade temporária de oxcepcional inleresse publico .

Art. 2" Considera-se coletivo o transporte regular operado através das seguintes
categorias: /lnibus, microônibus e lotação,

Parágrafo Único. Compreende-se, para efeito deste artigo, corno:

a) ONIBUS - o veiculo automotor de transporte coletivo com capacidade para mais
de vinte passageiros sentados, ainda que em virll.lde de adaptações, com vista à maior
comodidade destes, transporte número menor passageiros sentados, no qual poderá ser
permitido o transporte de passageiros em pé, até o máximo de 37 (trinta e sete) conforme
especificação do fabricante de carroceria:

b} MICROONIBUS - o veiculo automotor de transporte cole~vo com capacidade de
até vinte passageiros sentados. no qual não é permitido o transporte em pé:

c) LOTAÇÃO - o veiculo com as caraclerislicas descritas na alinea anterior, com
parada livre no itinerário para o embarque e desembarque de passageiros,
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DA CONCESSÃO E PERMISSÃO
lElN.&.l59

Art. 3" A concessão ou permissão de trans~rttl coletivo 58rt! sempre precedida de
alo administrativo que justifique a conveniência da outorga e de licitaç1io.

li 1" O prazo da concessão e da permissão do transporte coletivo será limitado ao
tampo necessário para a amortização do investimento de acordo com o resultado do estudo de
viabilidade econômica do serviço.

li 2" O ato administrativo de Justificação de que trata o "capur deverá ser publicado
no órgào de imprensa ofici31do Municipio a, necessariamente, conterá a descrição do objeto. a
categoria do veiculo. o prazo da concessf'lo ou permissáo e a justificativa da necessidade de
exclusividade por razões de ordem técnica ou econômica, se lor o caso,

Art. 4" Os veiculos de transporte ooleli~a. antes de entrfl,rem em serviço regular.
serão vistoriados pela Municlpio quanto ao aspecto de segurança. conservação e oomodidade
;lOSusuários.

~ l' Durante a periodo da ooncess~o os veiculas utilizadas na tmnsporte cot8tiva
ser~o vistoriados a cada 06 (seis) meses.

~ 2' A vistoria de que trata este artigo podera ser efetuada, no todo ou em parte,
por oficílla mecallica credellciada pelo MUllicip;o, correndo a despesa correspondente por
conta do Interessado na exploração do serviço.

Art, 5. Nenhum veiculo a ser utilizada no cumprimento do contrato poderá ler mais
de 10 (del) SilOSde uso.

Art, 6. Todos os velculos deverào ter a illdicaç.1jo do ponto de partida e do terminal
da linha, visível li disiâ'lcia de. pelo me'lOS, 20 (vinte) melros durante o dia e deverão dispor de
ilumi'lação para que possa ser vista à 'loite, nos moldes estabelecidos pelo Moniclpio,

Art, 7. Os veiculas de um delegatário 'llio poderão transitar em outras itinerários,
CQllduzindo passageiros.

Art. 8. As multas por ralta de cumprimento das obrigaç~es constantes da
delegi'lção poderào ser de R$ 40,00 a R$ 80,00, dependelldo da gravidad", ou de reincidência,
nos termos do Regulamento.

DA POLiTICA TARIFÁRIA

Art, 9°, A tarifa do serviço público delegado será fixada pelo preço da proposta
ve'lcedora da licitação e preservada pelas regras de revisão previstas llesla Lei. no edital e no
contrato,

~ 1° A tarifa não será subordinada fi legislação especifica anterior.
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~ 2" A tarifa compreende o rateio do custo total do serviço entre os t1sutlrios
pagantes e será calculada com base no numero de passageiros transportados. na
quilometragem percorrid1l e no custo quilométrico,

~ 3 Os contratos poderão pre~er mec.anismos de revisão das tarifas. a fim de
manter-se o equilfbrio econômico-financeiro.

!i 4" Ressalvados os impostos sobre a renda. a criaçào, aMeraçáo ou extinção de
quaisquer tributos ou encargos legais. após a apresentação da proposta, quando comprovado
seu impacto, implicará I"la reviso da tarifa, para mais ou para menos, conforme o C<lSQ .

S 5° Havendo alteração nos elementos que compõem a prestação dos serviços e
seu inicial equillbrio econômico-financeiro, o Poder Pllblico deverá restabelecê-lo,
concomitantemente ti alteração.

~ 6. A delegatária do serviço deverá comprovar ao Município. com documentos
hábeis, a infiuência da alteração Ml prestaçào dos serviços

Art. 10. As tarifas poderão ser diferenciadas em função do percurso utilizado pelo
usuário, quando a delegação atingir itinerárioS interurbanos.

Art. 11. Qualquer modificação no preço das passagens vigorará depois de
aprovada pelo Municlpio e anunciada com anteced~ncia mínima de 10 (dez) dias.

Parágrafo Único. A alteraçao das paSS<lgensserá objeto de Portaria.

Art. 12. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 dias,

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçao.

Art. 14. Revogam-se as d.sposiÇÕes em contrário. em especial. a Lei n' 2856177.
de 05105177.

Gabinete do Prefeito Municipal de Carazinho. 28 de dezembro de 2004.

ALEXANDRE A. GOELLNER
Prefeito Municipal

Registre-se e Publique-se no Painel de
Publicações da Prefeitura Municipal

GILNEI ALBERTO JARRI:
Seco Mun. da Administração
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO

LEI MUNICIPAL N° 7.277, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2010,

Altera o Art 5.Q da Lei Municipal n" 6.159 de
28 de dezembro de 2004.

Autoria: Vereadores Paufino de Moura,
Felipe Sá/via, Estevâo de Loreno e Josf!
Jairo Scherer dos Santos.

o PREFEITO 00 MUNIClplO DE CARAZINHO, ESTADO DO RIO GRANOE
DO SUL.

FAÇO SABER, que o legislativo aprovou e eu sanciono e promulgo a
seguinte Lei'

Art. 1° O Art. 5' da Lei Municipal n' 6.15912004, passa a viger com a seguinte
redaçêo:

...d-J "Art. 5° - Nenhum veiculo a ser utilizado no cumprimento do contrato,
pod;ãter mais dQ (12) anos de uso, e a idade média da frota deverâ ser mantida em
igual a oito anos ou menos."

Art. 2" Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art 3" Fica revogada a lei n° 7.24712010,

GabinetedoPreferto,28 de dezembrode 201 0,

Registre-see,~eie no Painelde
_Ublica91o'"Ó~itUra,

,
"

ÁL OMOrSE: SANA
~trelâ/á-AdministraçaO
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LEI MUNlCIPAL W 8.074 DE 29 DE JANEIRO DE 2016.

VEREADOR ANSELMO BRITZKE PRESIDENTE DA
CÃJo,.lARAMUNICIPAL DE CARAZINHO, ESTADO DO RIO GRANDE DO
SUL. . .

FAÇO SABER, que o Poder Legislativo áproVoU C eu, na
qualidade de seu Presidente, de acordo com o ~ 5°, do Aft. 35, da Lei
OrgãnicaMunicipnl, promulgo a seguinte Lei:

EMENTA: Dá nova redaç~o ao
artigo 5' da Lei Municipal n" 6.159/04,
que Dispõe sobre a _concessão' e
permissão do Transporte Coletivo.

AUTOR: Executivo Municipal

Art. 1. O artigo 5° da Lei Municipal 11°6.159 de 28 de delembro de
2004, que DispOesobre a concessãoe permissãodo Transporte Coletivo, passa a
viger com a seguinte redaç:Jio: . • .

"Art. 50 Os veiculos li serem utili;zados no cumprimento do
contrato que tlverem mais de 14 {qualor.z&) anos de uso, deverAo ser
submetidos a uma revisão periódica a cada 1 (um) ano, quanto ao aspecto de
segurança, conservaçãQ e comodidacle,.'jun10 a empresa de assistência
tecnica autorizada pela fábrica do referido veiculo ou por empresa
credenciada pelo municiplo." (NR) .

/Art"E'~'''' .', • s'" lei entra em vigor na data de SIJ3pub\lcaçao.
, ". " ", "

'~rt. 3" Revogllm-se'aS,disPOSiçõeS da lei Municipal~. 7,271 de 28
de dezembrod\2010. .:.:...:J:: ,) , ., '- ~, ~. /

Sala das Re'uniõea Antônio Lib6ri,l'B;;rvian, 29 de janeiro de 2016.

;:-:'::- .:A;:':~fJM."-',' .;irirehnu Brítzke
Presidenw

RU~bill"
Secretário

Av.Fh;I~Ç5da Cunlla, 799. Cai~ll Postal: 440 - Fon~/PABX'54E.ma,1.cama'acrz@Cama,açrz.rs.govl;o- www' 3330,2322, CEP 99500-000. CARAZINHO/H.S
.C3maracrz.rs.gov.br CNPJ: 89 965.222/0001-52



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
CÂMARA MUNICIPAL DE CARAZINHO

CAPITAL DA HOSPITALIDADE
_ ••.u

•

•

ORIENTAÇAo Tl:CNICA
405-2018

Miltéria: Projeto de Lei n. 033-2018
Ementa: DA NOVA REDAÇÃO ART 5° DA LEI 6.159-04.
REVOGA. LEI 8074-2016, CUMPRIMENTO DETERMINAÇÃO
JUDICIAl. ORIENTAÇÃO. FAVORÁVEL

Trata-se de pedido encamirlhado pela Servidora Viviane Muller
Menezes Nunes ao Departamento Jurldico desta Casa legislativa, para que seja emitida
orientação lécrlica, em seus aspectos constItucionais e legais. acerca do Projeto de Lei n.
033-2018, de 12 de março de 2011, de autoria do Poder ExecutivO, que revoga fi Lei
Municipal n 8,074.216 e clã nova Redação ao afligo 5° da Lei Municipal n° 6.159104
reslllbelecendo o .stalus quo, da referida lei, dispondo qlJ() "nenhum veiculo com mais de
12 anos de uso, poderá ser utilizadO no cumprimento do contrato, de preslação de serviço

coletivo •.

Os molivos constam em anexo a minuta de lei apresentada Onde
se destaca a necessidade de aprovação do presente projeto de lei. por recomendação e
determinação do Tribunal de Contas do Estado, profelida nos autos do processo n°
002029-02GO-17n, onde foi suspenso os efeitos da Lei Mlmicipal ri. 8,074/16 qual
au/onulve a utilização de veiculos com até 14 arlOS de uso, no cumprimento do contraro,
de preslação de serviço colelivo, na cidade de Carazinflo

RazlJo pela qual é proposra e presenle lei, afim de restabelecer os
efeitos originais do 5° da Lei M(micipal nO6.159/04

É o brevlssimo retato, passa"se a fundamentar.

Legitima a iniciativa desta proposição de lei. tendo em vista se
tratar de matêlia de interesse local e ser de competência privativa do Chefe do Poder
ExecutivO, não havendo vicias, portanto, neste particular (vide artigo 30, inciso I, da

CRFB).

00 mérilo

O projeto de lei pretende revogar a Lei Municipai n. n. 8074-216 e
dá nova Redação ao artigo 5° da Lei Municipal nO 6159/04 reslabelecendo o status quo,
da re(eride lei, dispondo quo .nenhum veiculo com meis da 12 anos de uso, poderá ser
utilizado no cumprimento do contrato, de prestação de serviço coletivo •.

Não se veliflca nenhuma irregularidade ou restlição na presente
preposição, qual visa apenas a Revogação de uma lei, que está com seus efeitos
susperlsos por determinação Judicial, sendo que o unico meio legal para restabelecer os
efeitos da lei anterior e por intermédio da proposiç50 de uma nova lei.

,
Av. Floms da Cunha, 799 - Caixa Postal: 440" Fone PABX (54) 3330-2322 - CEP: 99500-000 - CARAZINHOIRS
E-mail: camaracrz@camaracrz.rs.govbr .www.camaracrz.rs,gov.br CNPJ: 89.965.22210001-52
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Da mesma forma, nâo ger •• despesas ou obrigações novas além da

previstas na Lei Municipal nO 6.159/04 original.

Por tais razões, o projeto de lei é viável.

É a fundamentação
É a conclusão. salvo melhor juizo.

CARAZINHO (RS), 19 de m!lrÇQde 2018.

IGOR A GUERRA LONGO
Assessor Jurídico da Mesa Diretora

2
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ON; 007118 Cllfllzinho, Zf! de marÇ<:)d", 2018

As;; IInlo: I nf<>rmllçií<, r~f"'r ••n to;> ao PI. O::\.~11fi

Excel~llcí""im() S,m n"r I'n:sidente:

fi Z AS". llll

." 4,,'4 ~!<-ktxt
A ••. ~ di

•

Solieiw qu" ~cjn cll\'ia<.lo ofi"io 11" (>x<'cuti"o 1"<.,ferent<' o Projeto de Lei O:l:J,/lBo q"al OH
no"," redação IH> Arl. 5° da .Lei M"",dpA! n" 6.15910-1e fCvoga li Lei Municipal n°
8.0"I/Z0]fi. ~olicit""d" 'lue nnS 8~l"em'iado cópia do contrato "igellt••entre o Exúculivo
:'IIulllCifJ"Je II Empr ••~a Glória.

Arenci()~l"n~nI~,

A S<la Ex<:elência {lSenhor
M"'Tio I!0PPlm
ç'''''-''-,"II ~"unicill<lI tlu CIl ",,~.iIIh"

Av, Flores da Cunha, 799. Caixa Postal: 440 - FoneIPA8X: 54 3330.2322 - CEP 9950Q..OOO_CARAlINHOfRS
E-mail:camaracrz@camaracrz.rs.gov.br www.camaracrz.rS,gov.br CNPJ:89.965.222fOO01-S2
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01' 0.,;;1:!ú18 i'ar"llllho. 0:<'ri.' tI\ml dp 201H.

• Conli>rm,' ""li, 'C","'" .1, 1'["< •. ,i,I,."", ,];, (\'''''.«[10 d.l Justiça (' Fimtllçllo,
Yl'I"'C"dol"T('nent" e",.n", ~",.,;.,<,',':i,l':" "li"", ao "',,~~\ltl\'" I"l:fl'n'ut" au PruJ••to di, 1""1
O:3:i11B" 'lua I da '''''''' ln\:L,-;',,' ,li, \," :, d, 1,r.; \luni"II',,1 n" (;.1.';9:04 ~ n,VOR'll i1 LI'1
:'IIlllllCl[Hll n" S,U';'I,',I.;. ~"IIi"\",,,I,. 'j"" .:p '.'LlI"I,'"I" ""}"" du t.t111ti'llt" 1/il;~m•• "'nll .•.•
Ex{'~"Il"() ,\h\1lH:ll'al" " j~m]1re.',; '.;]'-':"1:1.

•
). f:;Uil 1';Xu.júlldn" ~,'n:".'1
'\HltonS('hmil~
DD. Pl'l'"f"lf-O ~hmjcip:ll ril' , ."r;1IL" ," ,

/{~-arelo Húppen
I'r<'oil!"nlr

Av, FlOfllSda Cunha, 799 • c..ix~ Poslal: ~.\(} - iOnn~~''''ax(S~:,3330-23:'2.' CEP: 99500-000 - CARAZINHOJRS
E-mail, eama(aCrl@C"m;I'~crz.r~ .go," b, '1","'. ca-,-;;c"c.r:z.rs.gcw br CNP J: 89.965.22210001 -52
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Df. nO 082/18 _GPC

E)(celentíssimo Senhor,

Ver. Marcio Luiz Hoppen,

Presidente da Câmara Municipal de Vereadores

Responde OP 045/2018 - referente PL 033/18

Senhor Presidente:

Carazinho, 04 de abril de 2018.

CM,'A"~M' ''''I H'l
Df GM~A>!~';'l..••.•..•"".c.l'lh:T 11'' •••• 11(,: 3<.. -

D9 I.liôl.':1

•

Com nOS50Scumprimentos, reportamo-nos ao ofício supracitado para

encaminhar cópia do contrato vigente entre o Município de Carazinho e a Empresa

Capitânia, Danielli & Cia LIda, referente a operação do transporte coletivo urbano de

passageiros no Município de Carazinho .

www.• a<ulnh<l.~.I/OV.br
"',..,nilla Fio••• d. Cunho, n' UM, Centro

101-'0".' 154)3JJ'.2699! .-m.;I, ~"'iturof)eo_"ho_ ••.g<>" .•••



,

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO

DIRETORIA DE L1CITAçÓeS

(/
I

•

•

CONTRATON' 178120\~

o !IlIJNICIPIO DE CARAZIN~O, ",se"'" "" CNPJ W~ o n' 87 en 5J5IOOO1-16

,~~ •••ntadO pe.O Prer~~n Müo"'pal Sr. Renato s...ss ,".",<lo nQ cPf 000 Q n" 0C6 ';54 610-00

dor.v.ole denomlNldo s''''ples",eme CONCEDHITE e CAPITÂNIO, DANIELLI '" elA no'"
'"S"'~' fi<) CNPJ $00 o ••• S8 ~5 26UIO(1l.33 esTate;e,;'da •.•.•A. F'o<e< ao CunM o' 5151

S.''ro F6'f erl' C,,,,,"01'tO, !()I)I:i54) :l331-1la5J3331.3&45 e-n':>l11cap,<)ar,,@"nne.o>m ti< na

co"dlç.'jode CONCESSIOflARIA. "e,te alo 'epre",,'la~3 pe'o, 50'''' Aj'l',n.SI'aoo'''' Sr
Deoi<~~o ~O~OCap-.t.",o. b,a$l>eiro <"'presa"" sepa'ado 1"",oOllm."I. ;>OI1iltl'"do CI .,.

:000: 14025 e CPF'" 115 732 6QO.52"Sr. Nele' ame" Pa.let1a.l)<'s,elfa. e<t'llr~a". CiI~ada

"':0 reg .,..• 1e oemunhilo Lnl',ernt o. bens ponaa",. dO CI fi" AOO9:IS:l665e CPf rf

25'.796 Oeo.' 5. f~m""" Opr~•••nle ",otr~o",rto """'''''"31 com !und.m&ox> "" a~'.o 175. 'ca",,'",
Ca C<>~$'J!UIÇ<lOFe4<Ir.I 035 le:. Fê<ler3l" a fh6i831e a~"';>Ções). a.9B7,9õ.::.em a redaçêo da-ola

pe:o .,;go 2' [l" lO!<Fed",.1 •. 548.'98 na lei OrgânICa dO M~nlCip<o, na Lei Mu=pa' n'

6.1~9"C4 e lll\e<açõ<". no Ea'~31Cl'Il Co~oorrén<:l. PlJbll(;3"o 00'12013 e cootOlme 3S ""M~'

e~llpu:ada, o.s C'lusulas seg~intes

CLAUSULA 1'" 00 OBJETO E 00 PRAZO

O prffi!Ote r;ontr.to tem ~or ot:jelo a CONCESSÃO na ooe,aÇ<lo <ie ~Ios~"",e cole'''o

urb;oe~ ."" pass •• e"'" "" Mon""p"' ~e CARAZINf-IO. RS oab O Plan<l!"",eo!C o~ao""I;M

:l,reç;\o çoor<;l\!~açac ccnt'Cle e fiscal zação d. s"cr~t""" Mun'&<P31oe Piane,amentc pele PllllC

oe '2 ;'oo,ei ar"<>' a <;enla' 00 'ecetl<f>1Mto c3 Oúem <le S"""çe l1e Op"'3CaC r.e'.
CONCEDENTE pOOendo;er ="<>g;)do pa" tr,;,; a"", n3 forma aa Ie>e nas CO"d.ç1les!,,"" •••
"" eMa' atlse-r\'ado. a d,SpostD na L", F.dela' "" 89-a7!95. o disposto nl Le, Mun",PIl' n'

romP"omel.M<>-'. a C""tralooa a
r
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.,ecu'a' 00 '"""0:>$ de fOlf'\ll adequada. na ccn<llÇloode CONCESSiONARIA nos ,•• mos da

ml'X1""aoa l>c"ac'o oa qlJa, ,.suttcu a aOJ-ldocaçácldo reiel>do~",IÇO

~ I' _ Na '"POt••• oe lY'O"<)gaç;kl00 prazo ;ia CONCESSÃO, na !<lm'.a p'e,,'sta no ca~ da

CIl\",ula I' na OC".,ão da p,orrogaç.}o OI!''E,aO ser aplk:aoo, '" li'.SPOSl!WOSron!lGOS na

Cliiwu!. ~. de"o Te,""" cOO19illdo-s. o. ,.""., pe~ In.3lce'ofiCiarade "'fiação,

S ?' ~ Caso a CONCESStONÃRIA teona ,n""esse oa plorr<)g'O.m,O",.rá !ormal,,,,, III ,ole'oSse

om at~ 160 Icen:o e oitenla) dia. ames da dai' (lOence'ramenfo de prazo coo!'.,uóli

ClAUSULA:r. DOS DOCUMENTOS APUCÃVEIS

A»1,,,,,m-se a es:e CO<'1,;Jtoccmo se "•.•1•.••• IM!•• em !rlIr1""'rta•• s d:.po ••••.,.õe. con!l<l••

tIOEditai de CC".corrénl;.a n' 001/2013 ~ue deu ongem a 0,1. CONCESSÃO, <oou,i"" ~~"' ••

con.:ante'oe ~s a"..oo ••. no'm~;z.~ esl'OCIf>e.açC-es.regu:amentações pC(!a"a, "

'~.OIU-;b<ls lne'.o~ lo p,estaçAo OOS seMÇOS oe uansPO"e <:Ole!,~Ouro""" "nda ~,'"

",pe",."'on""

CLALlSULA ~. DO VALOR DO CONTRATO E DO PA.GAMENTO DA OUTORGA

g l' _ E3f,m3-'o o valo<do ""'1l'"'0 pelo ,,,,uo de 12 (doze) ."05. em RS 59.359 608.00

iC'n-Que"ta o nO." milhões tre~nlos e ClnQu""ta e n(rle mü, selscento. e c<torealSl .

~ 2" _ O ~amontoda OUTORGA FIX,Aoe RS 1 000 000 00 IHum m;h~o co 'oa<5\ •••. a

da ',,",u"'to lom1a

Oe,er:l se< comprovado O P3game<v.ode RS 400.OC-ll.OO (O",,=nIO' mli 'e,,,', no ato

d. dss>c",..-a 00 com,",o. o 'estante ~m IH)' parcel'S ele RS 200.000.00 IDu,entQS '111'ruIS:

~ada "..m!m PilI/a.' COIT'O 'm! •..•.~o de 90 d,"" caea parcela, a con'.ar ~o ato :la ""'I""l<a <lo

cont,.to

V
(I

(
V
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CLAuSULA 4'. DAORGANlZAÇÃOOOS SERViÇOS

41 . A met. deSl3 CONCESSÃO;' a pre"açãa de le/\IIÇO1l<le<l{,l3OO.aP!<'1ICl~.erul.TlIf••'la d""

usuanas de S~~ de ••ansporte ca!etOia lJIt.>'O de aa""age"a. no Mun,c;ipiode CARAZINetO

-RS oe""" se",,,",, a<!«luo<!O,aquo •• q"" sat"f.,. as COndlÇÕMde regulaM.de contl"ulOade

M-:lénç,a !oE'Quranç. alualmaae. ~ne<"lllace ""nula n. ",a p.-estaçk e mc<lic1C1adedo'

ladal

4.2 • Par. tanta IOdae qualquer hn~. au ~I"e,ario sera op<;"adasempre pera CONCE:>SIONARIA

çonl"'rTr.e .Icc.>:;àa de ""Ieulos determin.~a p,fa Mt:NICIPALIOADEoose",ado o ~'&llO.la ~.

co.u••.•la ..-gu'\:la de.'e "'5t",""""IO

4,3 _ ~ CONCESSKJNARIA. na '0""0 da rontrala eslara comprometid. ""m a re9u'.na'''''

""omy:oooe. ,""ele"". S89U'a.-.ça at~a;idaoe e -.1~"ioamert<> dO $1S'ema oe,enao ob~'

M es;::lo'";k.~e. IOW"!'C",e",.nadas aa MJNICIPALlDADE.na ~U" 1."\Il' a mOdemoUd~ das

Ikl'liça. ao. eq~lPame~lo, ~ das ,""taia,õe. e • s"" C01's."'aç~a OOmcom", • "'g .• ~, •

rr,flhan:. e li e<O¥1.~a dOIe"'iça e a sua resOOCl",aq<lalodade

4.4. A CCNCESSIONARIA Jever. uTil:zlif.par> a e>e<:uçoo ~05 •••TVlças ,&;Ç<,lo' 1~.la••;:ões

e<l~io.",>mtos e passoal de OP"façAov,n",,'ada ao se'\'iço objelo o. tofltrataçJo

•. 5 "~ "ne.laçh de q"" fra!. o Item 301enO' desta cJ.US\llaé OOn(l,çàce'l)leosa em tOOllSa.

,"".çõe. da CC"CESSION~RIA com le"",,,o. Qo~ envolllam os ben. "flCUiado$ Q"'" eomo

abjele da ~r:. cperaç.ia. ~r::orno g.,.ntl'

4,6 • A CONCESSIONÁRIA nla pad.,~ dllOOl paro O<tJa' flnaloda-de-S.000 m!'!Os maleo,.,; e

~nance"o. 1l1'llZaGOSe ••nculoGOS ao se-TViçosem p.1!v", anuê"C'o da MUNICIPALIDADE

r.'{)ei:aao.< caM'ÇOOS_te contrato

4,7. Os seno;os~. CONCESSIONARIA para .Iend,menfo ••• em", espec,!ica' comO '"".<

e'oo<iç6"' iogos e"X,m'Oi CQr'I9'''ssc' .~. au!ro. <le ali. demanda ",,~o 0'93";,"das

pe' MUNICIPALiDADE

4 S. O """,p-rvne~lo 03. amen. d. &eTvtÇO'er~ 'OOITPólnh«doOOIaMUNICIPALIDADEwave.

~a l'scolfl.çâo da ~açao dO ~e""l;o po!' eouipamentas de conlro e Que oo•• r li dISPOS'~O, e

f! .,..'os docu-rn"Oi<:c<em"ide. ;>ela CONCESSIONÀRLA .ot>re .S ,;age"' ",.I,zoe". /Toto

'-'\ "",pe~Mea. me"n"en:açao ~e O•••••• "i'o. e ""~IO. d.""s que f~", ••••cit.oos

h'A IM~~7 e:lllameOfO< 00 r.eçur"n,a e """':tele nas "",ruos~. operaç}O (ca(".~~

11./ U c"",,"''"''''8n<''' P";l>
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e;e\rw""'-' ~ ob''9a,<)''. oes<le Que e''ll.<la pela MUNICIPALJDADE

•. '0. Par••• ;0,0 ea Op"façOO,. MU~ICI?ALIDADE1.,<1 Y11:0'"300' ~e'cul06 para eomp,(waçãc

c•• e.r.~""stIC<lS e ",peC!fICj,ÇfJe' 1"::<1""",~'3d'$ "".~e contrato. 3 !,m 00 wg.st,,~.lO' e

.,n<:"'~.LO,ao 5':""<;0
•. 11 • A o,lUI\ICIPALlDADE p<'O<!,a • QualQuer tempo. j ••••trfl<:ad.me<'te e prese"'at1Óo o eQ",i:t,,''''

econo""Co-/in.""."o 00 """l'aio, (!e:e",,"",,' •• mlli,~ <laq~.n1td.de de •• icum !)em COfo/.l

e.lao&ecet moo1f,caç;io OUampl'.ção cc ijllWl:lOO das ,nt.as e fIO!¥>os de S6i'VJÇOSobjetos ;1<e;ta

CONCESSAO .•••• r.z.k: rJ<>princ;o'" da .,,,,,o.ao do. 5eNIÇCi C<lntl3!;>:l~'OCS.NMOS .~

gara,Ms e oi'em,es coNtanl"s /lOfart.,
4,12 • A MUNICIPALIDADErece!le'il e ana,.at:l em lempo hór:-k "' pt(l::>OSI.' e $C<LC1!açãesoa

CONCESSIONÁRIA, ,n!o'lTlanóO-. de .u.~ COt>Clu.6<rt.

CLÁUSULA5". OOS DIREITOSDACONCE~ONARIA

S.o j"e,lo. da CONCESSLCW..RIA

5.1 _1J'ln.-1enção do eQllrlJIlllo1l':0nQmoCll-!inanceltodo com'alo eleCONCESSÃO ,e;c,,~.do. os

prlnGiPiQ$""''l1S • regu'ame<Tta",. que regem a lo",". d. prelJaç.lo O<lserv>zo Dbw",,t<lO. a.

COnd~eS e.tlpuladas no editai ~em 15 3 7

5.2. _ R.~o ele respostas e>mla6 no prazo de 30 jlmtal O,as 3. oom;u'," por ela

fOfl'''~I:I<la•. Nilo h.",,'tOO r~po.la neSle prazo • coo~u1!3 seril coo,'eIe-.iJiO .",~a ;>Ol<I

MUNICIPALlDAGE 00. e.tntos lIm~es Oa it'gt$laç!jo pe<!<rte,.,e ao :ltljelo da ÇO<\SU~a

5.3 _Expiora' a pub;ICI(lade l;I>'lIere-aloe .'paços "as I'<llcu101i,.t~UIO de r..cecta """"o,,"

CLÁUSULA6'. DAS OBRIGAÇOES DACONCESSIONÁRIA

P;lra cumpnmen!o oe SuaS ",spon.ablIO::aoes "",ta CONCESSÃO. d••..,; •

XNCESS10NA<lIA

6,1 • InICiara OPe"ç.Ao~o.""$lS ",a co"teoloos no prazo ma''''''' de 60 1.•""",,"t31 éias
:ontadOS a pMlf da data,," assInO!"'. oeste Inslrumento

.co pena oe ao (
,
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6.3. Dtsponib"l8' &comar <la<1&la00 ",ceOlm~n\o d. OrO.", ~ Se"'"" d. Oper •••.••", frota (\l'

veiculo, fleC"'S,iYla • adequad. preslaç!lo de SoIlr;,ç" wm as ps;'<!ciff::ilçóe' e <:o~

•• s;;mld•• rIO~oced m""lo 1",~.lix:o sob pena C~ caduCidade d&CONCESSAO

6.3.1 _ Irr.!epe-n""nle do i"'O de faoceaçh a MUNICIP,ALIDADE'ecusar. ~ua,q"'" VIl'culO

proposlO pela CONCESSIONARIA se mePI.m. ,'SlOr;& apu'ar oue o meSf"O nao a:eoce .0 •

r.qL>s,tcs d•••.• ur.r><;•• """,,"o cu q'•• :quer norma ti>onl,,",a(ll""""'"

6,4 _P'e'w ""«;0 adequ'do, na (om.a 1".' Sla no <e;l<llam-en~opróp',O' co"'(II'n"'$ no«r ••

'ecol'" e "9.i. pl''II""nle.

6,5 • Mant'" .eguro contra r15= d. ,e,po'Slbi:,dade c,'"' oa•••1'3''''9''''0' e \",ca"os

S.6. Manter em o""'''' os r"ll'ilfO' T"l>Jtos pre-ços p<)bI>cosa licenciamento (lOSte". ,ei:ukl$ na

'~UNICIPALlOAOEorgto d. m"ns~" :::>ca:• demaiS ixgilo. comp'Teme.

6.7 . Sci..,;:., w",rilaçOO a MUNICIPAL:DADEpara ."otuais .~",.ç&'s co ccn:'IllO ,,,O'al de

'CC3li7açAoM .ed". ga'&ger>5.oflC1nilSe de't1." •.••talaç6es

6.8 _ Fra"'lLl<>;>f" iKelSO ~. hcali,~<;ão da MUNICIPALIDADEaos ,"<:ulo~ ll<;IJiPame1tC1;e

Ir,st.laçO.~ bem corno aos "'"s reg:S1fQS_l_,S t flnd"O!!I!'OS

6.~. R.mele< a MUNICIPALIDAD~,!IO' prazos por eI:iIasl.Ol!'_ OS,",mó,,,,,, ~ daoo, ""

St"'çc. O~cuslos e Ol!r•• ultaOO~COnlnis e fi'ance"os

6.10 . Manle< ,,"atoladO' cs cont,cl•• de poss"ll" rco tr."sPO~acos de cu,lo",~r"'J"m I)e'="'"

a de ""9""S rea".dn segUndOas no,m._ e.la~"lec,da, (leI. MUNICIPALIDADE

6.11 . Ob""",.' corn ngo' os ~:ne,""O$ e P<"Ilramac.lo de ~0«l,,0$ fi'ados (ha

MUNICIPilllDADE

6.12 • M.r,\er em dia o .,,-.nl""'" • o regIStroOOSbeO' IfirculadOS:loCONCESsAo

6.13. i'r~t.r con!a. da e.eou~ a~se""';o,. MUNICiPALIDADEe acs ususno. nos iemvs

de',nicos nf'~" COI'tHllO

6.14. C""'ll"r e fazer cump'Ir OSOISpoSitiVOScoostan:~, jo Reçulan',ento das l1cI'''õs 00 ,.rvi",

:\J. • MS eiau,""",, cont<alua ••

6.15 . Zll!arpel. ",,",>11031<'(jooDi'n••• J1ClJ!adOsa p<e.taçao 00 serviço

T .6.16. C~lY,r •.• <l<'lem""aÇde. da MUNICIPALIDADEpara te,tes de no""s :lW'O>OQ'~ •?i{/ !Klulpame!l\O'ie na util;zaç~o de pubilrJdaoe (/

/ 617. Re-g~'I,ar 1~~UN:CiP,>,LIDADE p~«,"~uem;l!i<:a oeS"~c g"'age'" /

I '" :.0-"'''' ," " • .".. q ""O •
C
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6,18 _ Mam".- o' metOl:<>S","!àt>l>i. p:!d",,,,,a(fO'. aeveo"" aP«' •• ~tor semP'" Que t'''l,dO

t:a~aoç~e Mlan<:e:es <1I!-tre das """" ••• de oorntura{àO e no, prazos o"'abe~e,oo.

pn~",palme~te • P'a,,;ln. de "",t~ por O<;;l,;ãnao, .,emu." ",aju'le. anu",. e ",,,.soe,

6.1S. Cn"tratar c<>mtercei,os apenas a ~,~cuçàc~e .!IV'~ade.aCl!$$C'IóISO<J",mpl<omen:a'e.

ao st"'ÇO se'" p'eju;zo d~ suas ,,"SplJn!.ab<l<d.de$

6.19,1 • Os ;l!U$t., ce<ec<aoo, com te'ce',ros não es!abeleceran ou~i~uer vi~<:ul'l' entre o.

n~ lerCe<'''' e. MU'jICIPALlDADE

6.20 •A e'ecl>çào da. 'I,v>dades ÇQ111ro:adn"'O' !ereo"O» pressu~ o C>Jm~r,rr-e~'oda. """"as

e'og<J •• da CONCESSiONi.RIA

6.21 . Responde' PO' tO<!as;ls;lQÓe~~A~alhi"t•• , c;vers e ""m'03'$ e de q,,"<luer outra nalu'eza

e pe'"' oano. a t",ce'fOS a que der <;;Iu<3em r.zã" da ~,eCl.J(;àedas ,erv,çOs obJ~o desse <!O,t'l

"lo ""Wl'OO ;l CONCEDENTE ~ MUNICIPlODE CARAZINHO-RS qualqu'" '~'OOf\.al)ll>Oac1e

n~m "","".,;osub,'d,.na
6,22. A pa.,;' dO60" 1$I><ag".imolera, no "'1"''''0. de oniClOda, ~rr,.õe' e alp OMal <le",P

CCf'1'atoe de eventua' prOt'fOQoY,.li"Qov~ra ma"'o' e'tatl8le<".irnen,o em CARAlI~HO .RS, COI1'

reg,W" ":l.I. e d.!~<:Iea *"",at",a dc contrato rep,esent.r'te Ieg,j teSlOE:o:e:"OmLll',cip'P

d"pac,ye: d,a",,"'_ pelo ce<iMe de 2~ hor~$ TamDêm do,.rá dt5pon b'_lZarum """e'eço

ele,,"n,," 0)I't<Ie.,. u.ua'lo$ PO$~ ,."'.,,.," v," ,mome! a$ 'Ola' e o. hOranc. dO ~an<P""~

",lel"O uroa""

6_2J _ Su!e~ar-.e a ",,"",via""mp'ovaçjo 00 ro",I~'mento CaS c"n~b<J~ pre'o'lOOnOa"~. e

deoo»~.,. do FGTS a'em aa regu!aOCa6/![nOUW,"

6.24 • Arcar p<:o,ua coota ~",ca " e.du',va COf1'toca, a' <1I!Spes;n""""'-*'36 a Mr.u<;ao ele.

,t'V'ÇOSoC,eto deste contr".n o" CONCESSÃO

6.25 . eu",,,,,r e f31~r Cl.imPl"o preY,"lo no "'c'"o XXXIII.dOartigo 1', da Const~,"çaa Fede<';

S,2~ _M.nle' em le<\içO ",""",!e Ira~.lhado,~ com srt"",àO o,or,.,,,,,,.1 ''''lu),Jr e d;re:a<rte'1:e

.,ncu Mel aO» >eMÇ<)S<lb~otodo PI'~","to

6.21 . C"",pti, "9O<ooamenl••• di&p<:"çl>o<leg"" r~fe,.nle. a ""gurança n\l,en~ ~ medlC'na do

l,"b.l~c
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6.29 • Contrat"", manler e Ire;n", pessoa, ~ra ope'ar ,.,,,,,10 e.peçal "" transl>Orlede POI1ador

~e ""oe •• od~e. e,p!l::"" taola no aS"edo opera.c;onal <lo,.1",,10, ouanlO!lO atend>rl>e'\lOa.

P"Ssa<lSem ocMiÇ6e. espeo;"" no percentual e••;;,da pela IeglHçào

6.30 _ O cadastramen,o a en","~o, a comeroali7>-Çàoe o It>mec<rNlfltode D3%e. Clil>e'"S"

a"""","'~~os. 'odus,,,e "ales_<l.n'perte em luao '",mas atua" ou oor"",lO .'."Ó'\IOJ. aa ""aal
a. ConcOl'",n<:la'" 01f,1013 ~ exeouta(l(ls exclu",',a"""nl. pela empresa concesSIO"3"a da

.,si.ma de IfanSParn. eo:.••two uroana a. CARAZINHO -RS ou !e'OOirospor .Ia al/t011za~,,"

&.31 _ O des(;Ufnprtmer.!o pare,"! au tolal delse ITem f.,,,,,ar,; er!' rew,ito COmra;"al

1">d.-pe"<l<'nteme<lte<leo<lt,flCaÇAolud"',"; 0il.>t<8i~a1"al. cotr', perca aas ,mportanC1a"0"9"".

a paga, • ot<"1g"<;iC ,naa''''D",n!O .0 ""9a","nto das pe~ •• e O""OS C3~OO a

MUN'C,P.~LIDIillE

CLAUSULA 1'.005 OIREITOS OA MU~ICIPALIOADE

São d.r.,10' da MUNICIPALIDADE

7.1 • ;;"~u:amenta' O <ervlÇO0'3 cooced>da e ~,c",iza' perr:13nenltmente a sua p;eslaçáo ""
'o'"," ao i1~.29 I d~ let 8Sll7195e ar! 11. I, 1a LeiMuntClpaIe , 2912004

7.2 _~en\l1ll\lef pro,'ews a prog'3l'1aS 00 atual,zaç.1a e ,"ooemlZ<l~O10 s,stema OI.-U""_$
a •••rem apr.,ent~dO$;' CONCESSICN~RIA.m ~1~'li~S$OOmons!rat,,,,, 00 <:slt1Jiolld<>s<:uslO$

hem COOlOcrooogramas f,s'oo-fina"ClWQ5 "aca ';lJm,..""enlo

1.3 _ O "v'e e'eri:ICIO <le ."as a~"aa1t' de p'a""1a"",clo, coor<len"Vilo e 9O'e'>C<."""'to
"ls;n>~a<l:!$as compeli",C'1S e 1eterm'""ç6es ~'Pf"S">~a ••.•••,aç;lo no. 'eg~a","nto. ~

<lema" alas ,<,,,,,,,tIllO'

7.5 - Uldlur.se do p;lln~1'O-C3:'-za~oatra, :la motor,'IO PiI'a dl""Ig3"~o "" 't'Tlorr!'aç6e<laos

~5uano~. repor".agen>de!errni'>,,"a5Sl'rnp'~ pelOPOder ea"""a.n1e

CLAUSULA Il' - DAS OBRIGACOES DA MUNICIPALIDADE:
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•
s,st~"'." e_oIu., e Q mlere.se rUbl'oo e t''9''
8.2 _ F,s<.•lizar. e>lawç.l.o op"'''C,O''SI dos 5e,,"çV~ e ">:Jog" J ,egu<JMc.de fIScal. de. de"'''''
e"",,'~o. <l.1CONCESSIONARIA oea>rrenl •• ~. CONCESSÃO, M forrm 00 regul•••••e-'>lO

I,J • Regu,"me<:tar. f"e3ioUl' e .uo~a, Ô Planilll. l."f",,~ gennoo seu /unClOr;lmenIO

dlf'!ia"'le"le CU,XI' deleg"çAc

1,( _G<I,ant" o I,,,,oacesoo Q" po_uJ.~o.' Infom1açOes~tlre o. s"",,çOs de tfansport.

8.5 _COWll'ar v,"lor,", e ",cabza' a cpe<~ç~o OOS"'''' <;<:$ e lomar •• PfO"o&>c,~s ",,<:8O&ln~.

à '.a '~gu.ar;lação

1.6 • Comunicar "Os usuano. de mod~ 01"'0 Pft'oi1io e em l,mpo Mbll. aS .'It'''''''''' nol

>l!"'t~Sde lIanswrt'
8,1 _v,,:"'''' e ~scallla' '!0l<lS !!qUlp.rrJe"tos e II'l.t",ç.õeS

&.8 _ F•• ", •• ,~m,~os , Indl<e'!l d. [)lan,I'.a d~ ""Mo. Pf0'l10V"'su" ,."is~o ~mp'e Que

8.ID _ Ope'a:JOnalizaf d"e:a~~le~ pof ~elega~a comeCC1al'l3(:.OOde vale-lI"ansOO!tlle

q""i"'luet cul'"" ~,m" de ,,,,,,ecc,a",a:;ào a~t"cip.da dto paS$llg"M .i~U O<.I'os _ de

paç.","nto de '.agens

• 8.11 P'l>O'OVO'
CONCESSIO'IARlA

•
8.12 . leia, pela ooa oual<l."" do<; $e"'IÇOS '.cebll, opera' • ""'-'"ooa' as

,el>e!'.• c6e""eda",a;;óes <loslJ$".rto~

8.1 J - E~:I'fl<lI",o aIJl\ie'1tod. quaOda<le. PfO<lwt'l"<lace00 se"',~ p,es:ado

6.14. PrQm(l"'" a pIe""'.ç~o 00 m..c ambtenle • a con$erva~o ene'gel,Có1.'" açõeo e

"",.d.oes ~\lIt" ••• 0<>$servIÇOS "" Y",,5;)Of1" COiW\<Q_O""

cLÁUSULA 9' _DIREITOS E OBRIGACÕES DOS USUÃRIOS
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•••~"e !e~h""",,,,,a. ,,,',,,em••• ,os •• ""Çt>, pre".oos.

S.'.2 • C""'~"C" • !,l;)NIC'PAlIOADE ~".;'Q,,~r.'0' ,<iNOSpr.'c><lM 1">1' COf<CES$IONARIA

~. 0'0".<;.10 <l<>l ••• """,s
9,'.3 • Pf'"'S"'\I.r ~. t>en, vinculados ~ "'.SI'ç..\<> 00. ''''''<;0",

~_1.~ • .sI,h"r " I",~p<>rl" cole\"O LXb.1oo'"'" url)ot>t<l3dc e Ooe<llél"~. a. """"ao

.-eg.;arneolOres e 'ega" pC""'""' •.•.• 00 ~ <>en",o ,e"I,aMPO'llOdo

9.,.5 . :laga, " tari'. h,ad. r<lSll"'''.d••.•• gf.t",>:Ja:le. 'OQul.meN3d"

9.2 • ~ d"",to. do Il'lu"",, do .,01."'"
9.2.1 _ se' "~".""",,do com•••.•"'."0. no. ,l"'era,,,," fi,.""" pe', MLJNICIPAl'OAD'E em

,,"iOc.<lad. W<nO"ive1 com a. norma. ;"9"'$,

9,2,2 _ , .•., "ata"" comurt»J~ e ,","""t!opejoCO'lCESSlONARIA" p":' MUNICIPA~IOADE,

al,ovo' <>ese", P"'PO,'OS e "",pregados.

9.2.3 • '_'>M, da MU"IK;IPAlIDAOE " d. CONCESSIONARIA. in!o""aW<' re'e •.••"' •• ao

,i.I@lT'a .,.,lu,'". ""'" ""I ••••.•<li'seus i"'@'osses''lO,,'id""i.eCOlelvos

9.2.6 ••• ' I'~O'~ Q'."".."eo'. o", "'"00>em Que. lo, ,>s,m o@"",,,,l,,:,,,••oooe,,,ClI~.
portadora' de ~eoo..""a<J.1 ellpee'.I< ~'LCOSda ",a"eu espeCI.,1 rwe 1110for g~,a"tIda lambf>m
PO' Lei J:)ecr@'o eontr.lp ~u <).l~u"" OUl'. larma M "l"Qu;amenl.,~o

9.2.7 • v~, •.•••pellado o ",'.Mo:lo ",,,"o ~ • ''''11'''0<;;10 mun,nD.1correl.~. em ludo ~u.l~ICI",

.1.10 ao j'aOn>(l'te CO"'i'VDum.""

CLÁUSULA 10'. DA RE.\IUNERAÇAo E DA REVISÃO

10.1 • A CONCESSIOI>lÁRIAoo<a '0""''''''''''3 pela 1."" paga pela ~$U~M "~<a<l' pela
MUl<tÇlP'ALlDADE .PO' julgam.ma d. I""açolo ~"" "'<mos <lO~~'llO9' ~a lOl<f'ld"",' ~.

!
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10,3. A rl!'ido da p'an"ha do! QJ~IO' "a:l'lio pOOl"" .'" ,,,,",acla pela MUNICIPAU.,AOf.

semp"e ~oJe OCll"ll'Ialteração "as e~pe<;~;c1lÇÔeSd~s se""Ç(l$ seja ~e arQllm QuarM.t~3 Ou

quaHal,.a. ou diaote d3 ocor'ilOci, de "'<o fMuito 00 pc<1""", ma""~d<",KJamerrtecomp'ovado e

c<.<l!compr~n>et. ,osup.ort"""Im,;nte OO'Ou,',~"oecorlÓmiCO-~rl8rtee~Cao COOl",lo

10.4. Com ôIf,n",dade <le ""'tu.'. med',lio 00' """".0' P'"esla6OS,Que ,en;'i1I 0"'3 O calçulo

da t3<1faque remuner.r •• CO'JCESSIONÀRIA. a MUNICiPALIDADEu!~m'. eQ~,pame"'Uo,

hO"""093dos e ..~u pesso •• C<e:le"".~as "",alanto

10,5 . O. "1""",,,los afhJ'atlo. con1Oõ"'~o ,Ierr, .-lerror que co"~ [em com os :lados aPU'a~o,

peia CCNCESSIONARIA, se<liodeywj.ment. aud,ladcs

10.6 . A. m'illlçóes ~~lic at<.~ a 101al><jade00. """iÇCS t,ecutacos no p"'iodo rnodoOO~

oe'a. ~~v","c """,tar d"""""""od3me"!~ "'" d'. e por s~n;'ÇIl. a f"Ola u1,'iZada ~ nu",,"'o~"
."';"'"s re",~",,' •• e,. ou Ilã<l • quiJ.om~ragem •••mu.'t!f3\ff!1 :lU n.o e 05 oassa-ge"""

tr3I1sp.ortad<l. l"'\larol&Se n~ paga"!'"

clAuSUlII 11" -DAEXTINÇÃO011CONCESSAO

Exllngui,.$(I-~3 CONCESSÀO por

I. ad"enlo ela tem10 conl'alu",

11. e<lCampaçlio

lI! . caõueidade

VI. 'alenc,. Ou~"r.n;:ào d. CONCESSIONARIAe faleCln'l",,!oQ<J ;ncapaclIlade co t'!ulil'

no caso de empresa ,M,y><jual.de aco,do com. leg;s1.';~o "'gu aroeo!;>d",a da mate"."

11,1 . E,1'Ot1I. CONCESSÃO ,eto,nam a MUNICIPAllOADEtooC'>os beco '&vers"~'s [se 1", o
",;o) ""Mos e P'M"'g'''" tr"ns'eridos a CO~CESSIONARIA =fcrm~ ~",,',"Io M ..o"..,' e

~.:abe",C<la _Ie tnstfUmeoiO "aO ,e;:aodc 3 \olUNICIPALtDADEQ~iilcutr ~sQ:>n'Jllllhi"ce
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V,
\~

11.3. CO"S:áera-6a Ilflcampat;ao, a rtitoma~a do ""c;'Y'l pola MUN'CIPA,l.lDADE,_ant! Oplazo

(ja CONCESSÃO por molll'Qde Interesse pUbl>coC(:<1IQI'mea '•••tsla~ em "\lor

\\.4 • A,i~•••c;y,Jo tOlal ou ~ro,al 00 OO<'Irotoaca.,.lara a ",,[;,,'0 <ia MUNICII'A.LIDADE,a

d&Ciaraçàoele cad""<l~e ela CONCESSÃO"" a ap'lCa~ das sa"ç6eo cor>tratua:'. r.'PO'ladaS

a, d'I;:>JSlç(>eSdelte oO'lI1alc• das t>C"".5 'l:Q,""",ef'lates e.pedidas pela MUi'lICIPAlIO.ADE

'1,5. A çaO~Cfdade d. CONCESSÃO POd"'~ se' oec'a'ad. pela MUNICIPALIDADE,~Uo1"""a

CO~CESSICN.Á.IlIA

'1.5.\ •• 'l'""r pre'<1a"'lQ•• '''~ de fOI"'" ",~"adao~ p()I1.ado;Clenecess>OodeS e'f>E'oats

d""",mprIMO nQ<ll1"S.o,,:i,,;o•. "d,caelor.$! paljn'e-!f05 ae!lnldores da quahdaOf!rio """"ço,

",5.2 . de&tumpr" Cl,1usulas<:ootrotU3l$O<la"poslÇoo, legais CUregu'amemales ~=mentefl 11

CONCESSÃO,

11,5.3 . P3<ai"'", o ''''VIÇOou cor>(;olTl.rpar. tanlO '.'S3'\l"""$ ~ ":06tew$ de-::'Jmtn:"" de caso

f<>l'l'-'lOOu ~ca maior

1',5.4. P"'eI"" a, coM;ç6es ""onom,,",. l;,,,,,'oa. OUOPO'""",,",I' par. maOl.' a 3d!'(lu.~a

preslaçao dO$ serviçoS conced,(lO'l

11,5.6 . n~ ite~der a Intimaçlio di! MUN:ClPAlIOADE,nc sefllodo ae 'agu .•nu' ~ ll'~:"I'.oda
~,,<>
,1,5.7. fe< cOr>Oeoilllaem $en:eo.a \fansllada e'" Julgada PO' ~oo"9açâ~ d~ mburo. II'>(;I'~S.,~

C<lnlnooçt.e, ~;.

11,6. A de:;la'aç:Kl o~ ,3dUClel~de da CONCESSÃO de-.era ,a' prece<ll<lad •. ~,~ (la

rrodlrnplé~ola o, CONCESSIONA.RIAem ~o O$.LO"",!"O a"'e'."u'M<1 o d"elO de amp",

aef•• a

11.7. Para. rond\>Çlio c10p"":e.,,, aan,,~i<Ir'''\to.em no."e.d. pe<~ SI' P'erMo M"o""pal

uma CO<l'ISSil-o.romOOSlaee 00 mi~lIl1~lr~. ",emb'''''

".7.1. O processo admrn,W'l"O de',er. se' ",1",ajO em ••.~ ro (!,"'" d'''' UI"" C<ln!300~da

~al. a. nome~~ (la Co"'cS~o ~ c.Ql'1Ciu>dO~entro "" 9ú ("",,,"lo) a,.,.. POdeodo "'1' p'ozo se'
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•

•

ageM•• n~ !om>' da leg,.I3Ç!in P'OV'.

11.8 • Nâc •••'" "".o'ode p<ocessc aO"''"'.t,.t,,~"" "'ac>m~n",. """" de ""mu:1'ca~ a

CONCESSIOW..RIA, .,.:.lh~.,"aMe os ~"",pnrmor1C. cor!'.!u." ~rer,cto.neSta Clausul.

Jando-se.he um p",za ele 1O(de~) d,", it~IS p.l'. <;OI'I'>g~as 1*, •• e tra"sgle •• :leS apool.lCas "

pa'. O er'l(l"a.d'Om<"nto no. termos cor:tr'Jl<;a'$

11,9 • '",,:~u,.dc o pro",","" adm,n'slra!,,,O e compr""ad'" •••c",..••~o, •• ""alJÇl~.<l<!""'"

<lecl.'"~a por <lecretc d;) P<:od<or becui,.o MuniGl.al nn.p"""",,:erlle<1le <Ie,flden:z""oo pre""

ll.1C . Owar.da "caduw,"'. nãc 'ewi;a,. ~ra • ~'JNICIPALI[)ADE, q"a:qu,", ~.pé"", d<'

'e~c~"",,,il>d.de em '.Iaçoc aos encarg.,., teus <tl)r'9'Çlle5OUcomprom,",,," tom le"""" ""
COn'le<l'p'eg.dc~ d. CONCfSSIOI-lA.R.A

11.11 _ O acNralO de CONCESSÃO po<l'l>"'se' <e.","'MO por ""c ••:". d. CO"lCESSIONARIA

no C<lOOde c!eso.."'p"menlo da, n""" •• <:O"\<"'Iua"pela MUNICIf"\L1GI\jJE "..d,ante ação

)ud<:ia<eweç'.''''''n'', .ntenla:l.õl p.l'a us. h.,
\1,11.1 • "a h,pótese aG>"'r•• p'e"~ta OS l;O""<;OS pr.'Iac<M pela CONCESSIONARIA não DOOe'~O

se' in:e"OII1podcs "" paralisados ate a d~I!Jo jUd,olal t"",,,toda o'" Julgado

H.12 •A eventual a~.lJIaQo da ;;"'ta""o I",n",o sem el.'lo o çMiraio ~ CONCESSAO

CLÁUSLlLA 12". DIIS INFRAÇOES E PENALIDADES

12.1 • O pOOe; ae POIIO'l AdOTlln",tr<ltl,a wa .,o":ldo pela MUN.'CiPI\l.IDAOE OUO .• '.

::ornpe:é"",,, Da'. ~ ~dm""st'açào tla' a::>uIllÇÕeSdas ,nfraçôe. e .pl,,:~~O tlas peI",",

12.2 • Con,t~u, ,nfro,,"o. a ••ção Ou 1l"1,SS<lo que importe n. 'ncb"",áslol. ;lO' p;ote da

CCNCESSIONARIA o """" o"prog ••do~ cu prepç.stcS da~ nc,..,,3S o 10",,,,,,,,,, oonl""". oontioOO

no P'Ojoio Basioo

12,3 • P.,a """.C<J<;.OO tct.' Ou porol31do C<>nir.lo OMUNICIPlO~'a, gamntida fi<OV'~""I •••••
aplicar iI CONTRATADA ~ !.eÇuOlfas penoHC.\1eS

lJuta de 0.5 % 1"'01O:x>rcen;cl PC! dia de Waso, '011r1.adoesta •• 20 (v,Nel dias .~

o dua' se'a "O"'!derado 'ne'acuç.ro coolratuai:

",.ma de B"" (oito p<lIce"~) no <:as0 de )""."" ••••0 ",,'aai do contral~ tumulada rom

a Pt"'a do suspend~ di d~; la'. O ImPf:d,menlc ct.. ~onlfala~COmaAd,',,",sl'aç:.o DOlo

~ c:-••...[;o"""""""''''''' "t P"" I)

,



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEfTURA MUNICIPAL DE CARAZINHO

DIRETORIA DE LIC1TAÇOES

•

•
'.\

MUIla""10 % (6), fIO'""nte; ne "'.0 lJe lne,ecuçác 10,.1do =l'oto curtula:ta com

"pena de iUwensào 00 d"e~~ d~ I,cit"' e o ""pea,"enl~ ~e c~mrala' ccm, Mm ••• \raçli~ pe<c

prazo de 02 idO<.al't051ro""eCUl"~$

Observaç~c 1: A. mU~3Sse'ão caK:.lad35 5ccre o ",ontarU n~c ad1mPlido dO comrato S!fa

de$conlad. dO$ .~Iores "".oiuol",enle a""odo$ pol. CON1AATA~TE. da garanl, • ..e"~ cu,

"nda "u""do 'Of o ""'0, cc.ll<Odoslua,,,alrnen:a pelo ~'un 01P;0d. Coral,n""

Observaçkl 2:115mu~.s opiJcado. na e,ecuçào do co~tra:C 5!,liO descontadas dOpoga",ento. a

c~!e'", ~,c:u"\lO~c "'l.INICIPIO ~ Q~.MCfo' o ca,o """'30.' jll<l<:'H""f'le

CLAUSULA 13'. OAS DISPOSIÇOES FINAIS

13 I _ 11CO'lCESS'ONARIA nA<:poa..,-Ii oooe' (}lJl'an.fer'JI • oualo'"" lil,"O. s~u .ONrole

!\CClela<'OOU a CONCESSÃO no ~ooo ~ "'" P."'lO sem p"ilv<a on""no. <lO PODER

CONCEDENTE sob pena (1ftcad'-'C<l"" da CONCESsAo

13.2 _ Em "$0 de d•••apropn"~ de "ualq.e' bem y,ncu,aoo ao o'e'a"te 00nl,010 de

CONCESSÃO. du'Ar'JIe• ~po. SU3"9ér>c1a. a MUNICIPALIDADEao .e'. "",li~. na PO.se do

be<'1e,pffiP"aoo aoQ;Spré',o OOJa"'enlo de <eu •.•Ier em moeda """,ente nacJOllal

1J.3 _ No o"e cone',""! 3M caSOs ""''''.os. ~,~ ngo,c.am~ ooeoe<:IÔas ~. cils""'oÇ<\ll'5

oon'Jb5lonooda, na Lei B987, M ro de \e\lereICOde 1995 e £lI'" OO'te""",s a'iera,,~

13.4 . Em ole 90 (OO\i(\n!a)aia •• pó•••• "natufa _te cont,ato d. CONCESSÃO 3

MUNICI"ALlDADE.em eonjuM~CO"" CONCESS;CNÃRIA. 0"'",0,..,-:1 O'5'udos ihanlame"1CS e

"",""U"."" "M"do •••lal>e~e' 00 pro:;ed,,,,,,nlO. no""ol"3ÇÓf!' e '••••"1."'.010:;00. nec>l"",nas

iI ope<a~ ~os 'õe""Ç"' de transppr;e "",leI"O "reano de o."age tO$ rIO MUOICi><o00

CARAlINHO -RS 'e.oenaoo, a. dlsP(JS,çOe,cont'c •• "O e<!llai~ 'CIl"Ç~O



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL OE CARAZINHO

DIRETORIA DE llCITAÇOES

---'

•
Ao,,,,,, ,""r e,lOfem ju,ta. " contratada., as pan •• as ••nam e rLJt:<",am100", as ",a.

<!esle contrato, de ç~ for""'" \<lO'pa", um 'o ele to e" dl'MO, n. presença d"stu,"""""l"""

seg •••.nomeadas

c., •.•inhol .•5 I j,{,'!,i'k' ! J." Ii
Local, dia, m" a 'ano da IIlinato'lI

•

,
CONTRATANTE

(~i:i.')' i '
'\/'>,j ..y;:"
MUNlciP(l'bE CARAZINflO

';)--

/

CONTRATADA

DEOU~~P1TAAIO,--
\ \.->.

I PilUlETTO

, -~
._~ --;"'.>"'.< ••- '. -

Aos •.•• o' JuridlCC'lle Govemo
-'._ -- I

Álva,o Mo<ws Sana,
'- - O-'BIRS U 14'



Viviane

De:
Enviado em:
Para:
Assunto:

Taliana SChafo([tabana_schafer@carazinho.r'5.govbrJ
segunda-feira, 23 de atinl de 2018 15:45
viviane@camaracrz,rs,gov.br
Projelo de lei 033118

Boa tarde,

Atendendo a solicitaç~o do auditor do TCf/RS, solicito informações sobre o projeto de iei 033/18. No site
aparece corno tramitando e gostaria de sabN se já há previsão p~ra ir a vOlaçào.

AU. ,. 1"~ , •• ," (]~
Tati"na Natacha Schãfer w "-.J""'l"'~" J -
agente de controle interno

•

•

,

mailto:schafer@carazinho.r'5.govbrJ
mailto:viviane@camaracrz,rs,gov.br


ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
CÂMARA MUNICIPAL DE CARAZINHO

CAPITAL DA HOSPITALIDADE

•

COMISSÀO DE JUSTiÇA E FINANÇAS

Parecer nO 05712018 (VIABIUDADE)
PIOJelo de Lei n° 033/2018
Aulor: Executivo Municipal
Ementa: Dó novo redaçõo 00 Art. 5" da Lei Municipal n" 6.\59/04 e revoga o lei
Municipal n" 8.074/2016.
Relalor: Fábio Zanelti

Relatório
1. A matéria em analise, de autoria do Executivo Municipal, tramita nesta Coso

legislativa. sob o forma de Projeto de lei. lendo como objetivo a Ementa acima

citada.
2. Atendendo os normas constitucionais de tramitaçâo que disciplinam Q moteria do

Projeto de Lei 033/18 estó sob o responsabilidode desta Comissão para que seja
elaborado o parecer sobre sua legalidade, constitucionalidade e
regimentolidade.

3. Acostou-se orientação técnico jurídico 405/2018

Volos
1. Canclui.se legítimo a iniciativa desta proposição de lei. tendo em visto se trotar
de interesse local e ser privativa do Chefe do Poder Executivo. não havendo
quaisquer vícios nesseponto.

2. Por tal razão. VOTAo Relator pela viabilidade do PresenteProjeto de Lei.
3. Os demais vereadores votaram de acordo.

• 4. Os integrantes
Projeto de Lei.

Conclusõo

da Comissão votaram. por unanimidade, pela viabilidade do

Sala de ReuniõesAntOnio libório Bervion. 09 de maio de 20t8.

Vereador LuisFernando Costa

ç~~tJ)"e~-f/r:
Vereador Fábio lonelti

Vice ~eSiden~UL..
Vereador GilsonHoubert

Secretário

Av. FI.orasda Cunha. 799 - Caixa Postal: 440 - FonelPABX: 54 3330.2322 - CEP 99500-000 - CARAZINHOfRS
E-mal!: camaracrz@camaracrz,rs,90v.br www,camaracrz.fs.gov.br CNPJ: 89.965.222/0001-52

mailto:camaracrz@camaracrz,rs,90v.br
http://www,camaracrz.fs.gov.br


ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
CÂMARA MUNICIPAL DE CARAZINHO

CAPITAL DA HOSPITALIDADE

OAE 01G118

c\S8Lmto: Referente "O PL 033/18

Carazínho, 10 de muio de 2018

•

•

Excel''ntí8simo Senhor Presidente:

Solicito que seja enviaria oficio ao executivo referenle o Proj~to de Lei 033118 o qual Dá
nOva redação AOArt. 5" da LPi :'lunicipa! n" 6.159104 e revoga a Lei Municipal n"
8.074f:::016, aolicitando,,~ ~eg\linte~í,úurmaçàcs:

L Numero de veiculos que compõ<>m 11froto?
2. PI~ca. ano de fabricação c quilom",tragem de cada veículo"
3. Cópia Ou laudo dA revi~iío periúdiclI dos veículo~ no ano de 20171

Atenciosamente,

A Sua Excelência o Senhor
Mareio Hoppen
Cãmar ••Municipal de CaraÚnhu-_ ..

Av. Flores da Cunha, 799 - Caixa Postal: 440. Fone PA8X: (54) 3330-2322 - CEP: 99500-000. CARAZINHOIRS
E-mail: camllracrz@camaracrz.rs.gov.br www,camaracrz,rs,gov.br CNPJ: 69.965.222tOOO1-52

mailto:camllracrz@camaracrz.rs.gov.br
http://www,camaracrz,rs,gov.br


-------------------------------_.,
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
CÂMARA MUNICIPAL DECARAZINHO

CAPITAL DA HOSPITALIDADE _.
OP Oi612011\ Carazinh". 10 de maio dt; 201H.

Excelentíssimo Senhol" l'rt;fcúto Municipal

• ConrOI"IUl' Ho1.c;tnçiio du Pte~idl'ute dl1 Camissão de Ordem Ewnómic~ •.•
Social. V",rpaoor h'omnr li•• Amlmdc. ""jn "nvind" oficio:. ao eX\lculivo rdel .••n!c nO
I'nlJNO ri!.' Lei 033118 (I qual dá no~a rcdnçiw no ,\ri. 5" <In IP.I l\Ihmicil'lIl n" 6. ];:;!)ifl4,'
revoga li Lei :-'hl1lh:ipal n" !'.(i,.I/Ir,. i'Olidtnnrlo as ~eguintes in[ltl'ffi:l.çÕCH:

1 _ X'"U"ro 0.1"\'"iculo~ que cumpÕl'm 11frota'!
2 _ Placa, am' ,I,' fnhricw;ilo r quilOln{,tragc-m de cada VlJícuh,'?
3 _ Cop!'! oU lando da rl"~;~!'io1''']"]ódi("lI dns ."",ku\QS nu uno dl' 2017?

•

A Sml Jo:~rt,I~I\('Jn(IS••nhor
Milton Sch.mitz
DD. Pref.:it(> ;'\lulllcill:ll de l'amllnh"

~.~----n ~-.~__:- ~..,.-.)
!;«.,,:..., •..•,-,,~-

~--.'"

Av.FiCtas da Cunha, 199 - Caixa Pestal: 440. Fo~cIPA8X: 54 3330.2322 - CEP 99500-000 - CARAZINHOtnS
E-mail: camaf8crz@camaraca.l.$.gov.br ••••ww.comaraCl.Z.f1I.gov.br CNPJ; 89.965.222/0001-52

mailto:camaf8crz@camaraca.l.$.gov.br
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO

•

Of. nO 115/18 - GPC

Excelentíssimo Senhor,

Ver. Márcio Lutz Hoppen.

Presidente da Câmara Municipal de Vereadores

Responde CP 076/18

Senhor Presidente:

Carazinho, 22 de maio de 2018.

Q~~
~;2,JJro\J;

Ao tempo em que lhe cumprimentamos. reportamo-nos ao ofício

supracitado para encaminhar cópia de expediente recebido da Comissão de

fiscalização do Contrato do Transporte Coletivo Urbano, contendo os

esclarecimentos solicitados acerca do Projeto de lei nO 033/18, que Dá nova

redação ao Art. 5° da Lei Municipal nO 6.159/04 e revoga a Lei Municipal nO
8.074/2016.

•
Atenciosamente,

www.corwn ••••.••.go •. br
A••• ida Fio,•• da C"n~, n. 126., C.ntro

T.I.!o,,", 1"'1 J3J'.2&99 I •.•.••• il: prete'lura@<;a'az;n ••••."' __ .bt

http://www.corwn


ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
MUNiCíPIO DE CARAZINHO

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DE CONTRATO
ADMINISTRATIVO

A
Secretaria Municipal da Administraçáo
Sr. Lori Luiz Bolesina
Nesta,

Carazinho, 21 de Maio de 2018.

Prezado Senhor

•
Ao cumprimentá-lo cordialmente, a COMiSSÃO DE

FISCAliZAÇÃO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO, designada pela Portaria
n° 131, de 06 de Fevereiro de 2017, encaminha resposta, ao solicitado pelo
Sr, Márcio Hoppen, Presidente da Cãmara Municipal de Carazinho, na OP
07612018, como segue:

Referente ao Item 1 - Número de veiculos que compõem a
frota?

Conforme vistoria realizada nas dependências da garagem da
Concessionária, na data de 01-05-2018, constatou-se que estão sendo
utilizados 22 (vinte e dois) veiculos para realizar o serviço do Transporte
Coletivo Urbano.

•
Referente ao Item 2 - Placa. ano de fabricaçao e quilometragem

de cada veiculo?
Anexamos, relação onde consta os 22 (vinte e dois) velculos

utilizados. placa, ano de fabricaçào e quilometragem constante em cada
veiculo na data de 01-05-2018.

Referente ao Item 3 - Cópia ou laudo da revisão periódica dos
veiculas no ano de 2017?

Anexamos, cópias dos Termos de Vistorias, realizados em cada
veiculo, junto com o Alvará de licença, expedido para cada veiculo utilizado no
Transporte Coletivo Urbano.

"Alex nd ochenborger
o enador

Sendo o que tinhamos para o momento, e colocando-nos a
disposição para quaisquer esclareci entos,

Atenciosamente,



I
I
I

I
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•

•
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
MUNICiPIO DE CARAZINHO

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DE CONTRATO
ADMINISTRATIVO

ochenborger
enador



P"fe;tura MunidptJi d. Ca,Q7inho
IXpaTlamenlO Municipal d. r,ãn.<,1O

,

•

•ALVARADE LlCENCA
Trans(!orte Coletivo Urbano

Geral j\Q 12/17

PREfEITO DO MUNIClP10 DE CARAZIl"1I0, no uso de suas alribuições, fac.
ao despacho exarado no R£querimento N° 174591'4080009999 26 de MAIO de 2017 ao D~T.
Concedida a (X) empresa ao ()autônoIllO abaixO identificado, nas tennos da Lei 2.303/70 e Decreto
N'"40173 e 28/09173, autoriza o veiculo cujas características se seguem:

CAPITÂNIO DANIELU & elA LTDA
Permissionário

Annida Flores da Cunha. 5.181
Ender~Comercial- PreflX0310

•\Veiculo Marca: M,BEN1JM,~OLO

!Chassis:9lJM3840733B32914 7

Dirdor do Dept" de Trânsito

\'1ALE U Ano: 200312003

Placa;lLH7S57

Cor: Branca

Cara7.inholRS,26/05/2017

;.. ,
'1-1; •

M tou Schimitt

»refeito Municipal
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Prrf~inn'a MwziciprJ <kCNa;irt~o
O'paFlomolW J,hmic:ipal d~ Tr<insilo

•ALVARA DE LICENÇA
Transporte Coletivo Urhano

.. . .
..'~ "',

• PREFEITO DO MUNICIPIO DE CA!{AZINHO, no uso de suas atribuições, face
ao despacho exaradu no Requerimento N- 1746&.lnOOO'J9% de 11 DF. .!UNHO 2017 lW DMT.
CoocWida a (X) empre>.a an ()autÔnomo abaixo iderrtifiC<ldo.DOS tennos da Lei 2.303170 c Decreto
N~ 4On3 e 28109173, autorUa o v<:Ículocujas carocterisl.kas se seguem;

CAPITÂNIO DAN1ELL1 & ClA LTDA
Permissionário _

Endercro Comer.,ial. t\ve<lida flon:s 911CU:Dba. 51&1- "'k.!!!!/
•

P a: ILW-4676
Caruinho1RS.13f01/l017

~-------~---------~----------
;Veícii.lo Marca: Ilt.I}ENZIPOLO VlALU {! Ano: 200412004 •

• .," . ~_'_..... Cor: BranC2

iCba:;~' '-'~M3~73483n756/

cauflf}
Ltriz Lrite

Diretor Dpt~De Trinsilo

'.
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-

I'rifeinua Municipal de C<lFQ2;nM
Lkp<1rI_nto Municipal de TrriJuiJo

l'SO OBRIG.), TÜRiO ]\:0 ~T'(:' -i,C,

•
•ALVARA DE LICENÇA

Transporte Coletivo Urbano

Geral r;Q HIJ7

PREFEITO DO MUN1CIPIO DE CARAZIJ','HO, no uso de suas atribuições, face
ao despacho exarado no Requerimento N' 174727430009996 23 de JUNTIO de 2017 UI DMT.
Concedida a (X) empresa ao ()autônomo abaixo identificado, nos termo.~ da Lei 2.303nO e De<:rclO
N° 40n3 e 28/09n3, autoriza o veículo cujas características se seguem:

CAPITÂ:'IlO DA."ílELU & OA LTDA
Permissionário

Avenida Flores da Cunha, 5.181
Endereço Comercial- Prefix0330

.,rcc-c-,---:-:cc==-=:-c=c=-:,----=-=----cc-c--.
VeiculoMarca:M.BEN2JCOMIL SVELTO U Ano:200612006 Cor:Branca

,Chassis9BM3840786B504J50

/~- ",". }, /' .';;;-1-. {•••.• <.,j:...-r.."-'. '--' ;,. "

LUIZ I,ErrE

Diretor do Oept" de TrànsilD

Placa;INS-9797

CarazinholR5, 27iOónOl 7

/Ptddto Municipal
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P'ejs;w.ra Municipal de Curat:inlrlJ
!kpart"",."ro A!vnidpaJ til! 1l"<ln.lj(c

•ALVARA DE LICENÇA
Transporte Coletivo Urbano

• Geral N° 11/17

PREFEITO no MUNIClPlO DE CARAll1\;tiO, no uso de suas atribuiçôc&, face
aO despacho exarado no Requerimento N" 17459809<l009991 26 de J\WO de 2017 ao OMT.
Concedida a (X) empresa ao ()autônomo abaiJ<:oidentificado, nos tennos da Lei 2.3mnO e Decreto
N040n3 e 28/09n3, autoriza o veiculo cujas caracteristicas se seguem:

,
)
\)

I

\

•

CAPIT ÂNIO DANIELLI & elA LTDA
Pennissionário

An:nida Flores da Cunha, 5.181
End~ Cornercial-Prefix0340

Veiculo Marca: M.BENZ1MPOLO TORl:'oIO U

Chassis:9BM3340789BM3822

Ano: 20091:1009

Placa:IPU6927

Cor: Bnmca

CanuinholRS, :WOSn017

L

~.

LUIZ LF.ITE

Diretor do Dept" de Trânsito iPrefeito :'<luuicipal,

.
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nho

USO OBRIGATÓRIO NO VEÍCULO

•
ALVARÁ DE LICENÇA
Transl!-0rte Coletivo Urbano

Geral N° 0612018

_.---------,
CAPlTÂNlO DANIELLl & elA LTDA

Pennissionário

pREFEITO DO MUNICIPIO DE cARAZINHO, no uso de SUiiSauiblliçõe~. face
ao despacho exarado no Requerimento N" 2045525800099'91 de 20 DE ABRIL 20li ao n}JT,
Concedida a (Xl empresa ao ()autônomo abaixo identifil;ado. nos temlOll da Lei 2,]03nO e Decreto
N" 40n3 e 28!09n3, l\l.Ltorlz.ao veiculo l;Ujas caracteristicas se seguem:

J

Cor: Bno.pca

-----~_._-------Endereço Comer(iJl- Avenida Flort:S da Cunha. 5181 - 350

-------------

6-'
MARCOS SOARES

irelor Dp~De Trân5Üo

r.;::---- -- -----------------------
\Vci~.IO,_. M. BENVCOMIL SVE'-TO U ""olMo'" 201"""

e-~.:!BM3S4078AB695'J72 Placa IQQ0263_~ -c;;;rlnbolRS,20iÕ4n018

•
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PnlfriWTa Mwtidpo>J de G ••rr:inho
Deparli:l1Jr"ltIo M<micipd de Trvtn.Dlo

USO OBRIGATÓRIO NO VEÍCULO

ALvARÁ DE LICENCA
TransJ!orte Coletivo Urbano

Geral N° 0712018

PREFEITO DO MUNlCIPIO DE CARAZINHO, DOuso de suas atrihuiçõc:ll, face
&Odespacho exlll<ldo DORequerimenlo N" 26455258l)l}(l9991 de 20 DE ABRD. 2018 ao DMT.
concedida a (X) empresa ao ()autôoorno abaixo identificado, nos te:nnos da Lei 2.303nO e Decreto
N" 4Of73 e 28I09n3, autoriza oveícmo cujas e.at'1lctcrislicas se segutm:

•

CAPITÁNIO DANIEUJ & elA LIDA
Permissiooãrio

ElldUW Comercial- AVl!'o)d. Flores d. ' ••nba. 5181- 360

-,,,,

Cbassis: 9BM38407sAB695898

~~
MARCOS SOARES

irrtor Dpt"De Trinlite

Piaca:IQP9499
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17efelf,gQ Mwnidpal tU Cara:zlnJw

DqxJr<omertlO Municipal de T,ânsi/o

USO OBRIGATÓRIO NO VEÍCULO

ALVARÁ DE LICENÇA
Tranwr1e Coletivo Urbano

Geral N° 0412018

PREfEITO DO MUNICIPIO DE CARAZINHO, no uso de suas arribuiçõel;, face
ao despacho exarado no Requerimento N° 204552580009991 de 20 DE MARÇO 2018 ao DMT.
C~ncedida a (Xl empresa ao ()autônomo abaiXíl idl:ntificado, DOI!t=05 da Lei 2.303nO e Decreto
N" 4On3 e 28/09173. autoriza o veiculo cujas características se seguem:

CAPITÂNJO DAIVlELLl & elA LTDA
Penrussionârio

,,,
,()

, Enderew Comeráal- Menida Bons da Cunha.. 5181- Prefixo 370

• VeículoM=: 1IJ.BEl1iZICOMILSVELTO L' AnolMod.:201112011 Cor: BranCll

Chassis: 'B[\<138407tlB8B799439

MARCOS SOARES
Cbefe Dpt"De Trânsito

Placa: 15D5680
Carazinho/RS, 19ro312018

•
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Pr'f.jtur~ MUnicipal d. Ciuazinho
DoJXUtam.ntoMunieipa! de T.dmilo

•ALVARA DE LICENÇA
Transporte Coletivo Urbano

Geral N° 10/17

PREFEITO DO MUNIClPlO DE CARAZINHO. no uso de suas atribuições, face 1I

ao despacho exarado DORequerimento N" 174598100009999 26 de MAIO tle 2017 ao D}'IT. ,
Concedida a (X) empresa ao ()auti\nomo abaixo identificado, nOStermos da Lei 2.303170 e Decreto
1'."40n3 c 28109/73,autoriza o \'cículo cujas =terislie& se seguem:

CAPITÂNlO DANIELLI& elA LTDA
Permissionário

Avenida Flores da Cuuba. 5.181
Endereço Comercial - PrcfuwJ80

Veículo Marca: M.BEXZ1COMIL SVEL TO U

Chassis:9BM3114078BB799414

'7RiFl;
LUlZLEITE

Diretor do Depl" de Trânsitu

Ano: 201112011

Placa:ISD43J9

Cor: Branca

CarazinholRS,1610512017

, ,
, ' _. I

t' 0-/Mil ou Schim;tz

Prefeito :\Iunicipal

'.
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Pr~frillVaM~nicip"l d~ ClITazinM
J)"panam •••w Jflmicipal ih T,6nsit()

ALVARÁ DE LICENÇA
Transporte Coletivo Urbano•

Geral N° 09f17

PREFEITO DO MLl\lCll'IO DE CARAZINHO. no uoo de sua~ alribuições, face
ao despacho exarado no Requerimento:N° 174598120009994 26 de MAlO de 2017 ao DMT.
Concedida a (X) empresa ao ()autônomo abaixo idrntificado, nos termos da Lei 2.30JnO e Decreto
~o 40n3 e 28/09n3, autoriza o veículo cujas características se seguem:

CAPITÂNIO DANIELLI & eIA LTDA
Permis:.;onãrio

AVenida nOfes da Cunha. 5.181
Endereç<! Comercial. PrefixoJ90

•
I ,eículo Marca: !\-'.BE:"i:zJCOI\UL SVELTO U
I
IChassis:9Bl\t384078CB813436

..v:[jf:?:,
LUIZ LEITE

Diretor do Dep'" de Trâluitn

Ano: 201lJ2012

Placa;ISM2197

Cor: Brane:!

CarazinhofRS,1610512017

Prereilo Municipal
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Prefeitura MUlIIcipal de Car=inho
Depanamen'() Municipal <h Trá",ilG

L',O OBRJG 11";"3(n "'-,"I"''-''','~ ._ ,,,,,-..J .~ ' .. ""0

ALVARÁ DE LICENÇA
Transporte' Coletivo Urbano

'., , .

Geral N° 17/17

PREFEITO DO MUNIClPIO DE CARAZINHO, no uso de suas auibuiçôes, face
ao de~pacho exarado DORequerimento N° 17472744000\1999 de JUNHO de 2lH 7 ao DMT.
Cuncedida 11(X) empresa !lO ()autônomo abaixo identificado, nuS termos da Lei 2.30JnO e Decreto
N" 40/73 c 28/09n3, autor1u o veículo cujas car1lCterísticas se seguem:

•

CAPITÂNIO DANIELLI & OA LTDA
Permissionário

AveI!-idll Flon'!l da Cunha. 5.181
Endereço Comercial - Prefix0400

1

I

Veiculo Marca: M..BENV COMlL SVEL TO U

Chassis9B~lJ84078CB813398

Ano: 201112012

Placa:LSM-2924

Cor: Branca

Diretor dQDrpt" de Trânsito

ClInuinbofRS,2710612017

,
J.'Prerrito Municipal
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Prif~ilW"(l MlJ11ie,JX1/ d. Cmazln/w
&panam""'o Municipal de ]'Tmu,ú>

ALVARÁ DE L1CENCA
Transporte Coletivo Urbano

• Geral N° 15/17

PREFEITO DO Ml.JNICIP10 DE CARAZINHO, no UI;Ode suas atribuições, face
ao despacho exlll'lldo no Requerimento)\" 174683370009990 12 de .n~~ode 2017 ao DMT.
Coru::edida a (X) empresa ao ()autônomo abaiM identificado, nos termos da Lei 2.303nO e Decreto
N" 40n3 e 28109n3, autoriza o veiculo cujas características se seguem:

CAPITÂJ"i""O DANIELLI & OA LTDA
Permissionário

•"•'')

Placa:n;C-lI43

•
Avtnida }"IortS da Cunha. 5.181
Ende~ Comercial- Prefix04tO

ci V~,Ci,=",Co=M;::~=,~M:;-;.BOE"N;'71;;;C~O~M:;:C1L""'SVE;;;;;L""I;'O""'U'---CAn-o-,C,COC"CC"O=I",~-~CCC.o-cCBC,-,-",-,-..
Chll.ssis9BW84078DB884045

Cararinh(l/RS.12/06fl017

'0~~LUIZ:
DirelOr do Depl" de Trânsito
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!'Te/eu",,, Mlmicipal tk Cara;;,,}'"
D<!parl""'omlOM.tnidpd tk T,,;m-;IO

, 'uso OBRIGATORIO NO VEICULO

,
I::-
'8

•
ALVARÁ DE LICENÇA

Transl!0rte Coletivo Urbano
Geral N° 0112018

PREFEITO DO MlJ}llCIPIO DE CARAZINHO, no uso de suas atribuições, face
ao despacho cxa.rado DORC1:juerimcnto N" 203955090009990 de 08 DE FEVEREIRO 2018 ao
DMT. Coucedid3 a (X) empresa ao ( )a.utónomo abaixo identificado, DOS lermos da Lei 2.303nO c
Decreto N~ 40n3 e 28109/73. autori711 o veículo cujas características se sl:b'llem:

CAPlT ÂNIO DAf\lTELLl ..{ eIA LTDA
Permissioruino

Endereço Comercial- Annida florn da Cuoba. 5181- Prefho 420

evdculo Marca: M. BENZlCOMIL S~'El.TO- U

:Chassis:9BM384078DB884056

Ano: 201212013

Placa: IUC084S

Cor: Branca

-
---

CanazioholRS,14'0212018

Ivnio ..Martins
Chde O(lt"Ik Trim;i
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/'N:f~ilIVQ MwJjcipal de Car",inho
lUpart(J»t~ntaJfl.,,;cipa1 <h TróMlm

USO OBRIGATÓRIO NO VEÍCULO

•ALVARÁ DE LICENCA
Transporte Coletivo Urbano

Geral N° 02/2018

PREFEITO DO MlJNICIPIO DE CARAZINHO, no uw de suas atribuiçõcs, face
ao despacho exarndo no Requenmento N° 203955110009990 de 08 DE FEYEREIRO 2018 illJ

DMT. Concedida li (X) empfe'>ll ao ()autônomo abaixo identificado, nos termos da Lei 2.303170 c
Decreto N" 40173 e 21l109n3. autoriza o veículo cujas caracteri.'ltiCllS se seguem:

------_._--_._-----------_._-----
CAPITÂNIO DANIELLl & C/A LTDA

Permissionário

Epdereço Comerdal- Avenida Flores da Cunha. 5181- PrdixQ 430

------------------_._---_._----

,

• iVeiculo Marca: M. BENZlCOMIL SYELTO U,
1
Eha:>sis: 9BM384078DB884053

lnanio L. llrtins
Chefe Dpr'De Trinsít

Ano: 2012/'2.013

Pla;,;a; JUCI487

Cor: Brancll

- ._--
Canu:inhofRS,14102I2018

i1tOD Sd,tmiu
...,feito Múaicipal
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•••A
fn[~ilUTa Mlmidpal deCara:cinho

Depanam~"t" ,'WIJnidpol <k r"il1Slro

• •uso OBRIGATORlO NO VEICULO

•~,,
')

•
ALVARÁ DE LICENÇA

Transporte Coletivo Urbano
Geral N° 03121118

PREFEITO DO MUNICIPIO DE CARAZINHO. no uso d~ sua<; atribuiçõc>, face
ao despacho el'.aI'ado no Requerimento N° 203955140009998 de 08 DE FEVEREIRO 2018 ao
DMT. Concedida a (X) empresa ao ( )alllÔnomo abaixo identificado, nos termos da l.ei 2.30.1170 e
Decreto 1\-049173 e 28109/73, autoriza o veículo cujas canlCleristicas se seguem:

~-------_. ------- ---------~---~-
CAPITÁJWODANlELLT & elA LTDA

Permissionário

Endçreço Cowcrciltl- Á\'cujda Floru da Cuoha. 51111- Prefh:o 440

- ------------------

.iVeiculo !l-farca: M. Bfflt7ICOMIL SVELTO rI -Ano: 201212013, Cor: Branca

Placa: Il'CI662 - ~,
CarazinholRS.14f02f21118

hlloio L Marti
Chefe Opt"De Trio ilo
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~fe;rura M""lci~1 d. CaraziJ!IW
!kparltI""r.to Municipal dL! r,ânsi/o

ALVARÁ DE LICENÇA
Transporte Colétivo Urbano

Gerlll N° 13/17

PREFEITO DO MU!','IClPIO DE CARAZlNHO. no uso de suas alribuiçÕC&,face
ao despacho exarado no Requerimento N'174683380009m 12 de JUNHO de 2017 ao DMT.
Concedida li (X) empresa ao ()autõnomo abaixo identificado, nos tennos da Lei 2.303170 e Decreto
N" 4M3 e 28/09n3. autoriza o veículo cujas características se seguem:

CAPITA.1'I,'lO DA.I'IiIELLl & elA LTDA
PerUlissionano

,~,
''J

A~eDidllF10rtll da Cunha, 5,181
Endereço Comercial - Prefho45O

• I Veículo Marca: M.BENlJ COMIL SVELTO U

IChassis9B~384078DB8~035

Ano: 201212013

Placa:IUC-1733

Cor. 8ranca

Din:lor do Dept" de Tr:illllito

CarazinholRS, 12/0612017

/f'rereiIO Municijpal

'.
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h_teiMa M1mlcipal d. Carozw.o
Depar'ammloMunicipill d. TramilO

USO OBRIG.-\.TÓRIO:\O \"EÍCn ~1

•ALVARA DE LICENCA
Transporte Coletivo Urbano

• Grnol f'0 15/17

PREFEITO DO MUN1CIPIO DE CARAZJNHO, no uso de suas atribuiçõcs, face
ao despacho exarado no Requerimento N° 174727450009991 23 de ~"HO de 2017 ao DMT.
Concedida a (X) eID~sa ao ()auwnomo abaixo identificado, nos termos da Lei 2.303170 e Decreto
};-o40173 e 28/09/73, autoriza o veículo cujas caraeteristic~ se seguem:

CAPITMIO DANlELLI & elA LTDA
Permissionário

Menida Flores da Cunha. 5.181
Endereço Comercial - Prefix0460

.=-:-:-,---==-==-==:-="c---,-~~----:c-::---,
VeiculoMarca:M.BEN:l1COMIL SVELTO U Ano: 201412015 Cor: Bnwca

Chassis9BI\1384078FB9752Z3

e01,'r>~,'
LUIZ LEITE

Diretor do Dept" de Tr:ln~itn

Pl~IVVJ(.1278

CarazinbolRS,27/06/2017
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Pufeitw'd !.JI,nidpal d. Carazw.a
Depar'<rmUllGMunicipal a. TrJnsila

ALVARÁ DE LICENCA
Traos{!ortc Coletivo Urbano

Geral N°H/I'

PREFEITO DO MLl\'ICIPIO DE CARAZINHO. no uso de suas atribuições, fac.:
ao despacho exarado no Requerimento !li" 174683390009995 12 de .JUNHO de 2017 ao DMT.
Concedida li. (X) empresa 110 ()autônomo abaixo identificado, nos termos da Lei 2.303/70 c Decreln
l'l'"40/73 e 28/09/73, autori7.a o veiculo cujas características se seguem:

CAPLT Â.''''O DANIELLI & elA LTDA
Permissionário

Avenida Flores da Cunha. 5,181
Endereço Comercial- Prefix0470

Veiculo Marca: M.BEN1JCOMILSVELTO U

Chassis9BM384078FB9782 tO

Ano: 201412015

Plaça:IWK-1276

Cor: Brll.Ilca

I
i

CarazinholRS,I2I061201

Diretor do Dcpt" de Tril.nsjlo
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Pre/ejlunJ M.nicip;1/ de ClirtlZÍ7lho
Depo>rlamento J,!;mjcipal de Tránfflo

ALVARÁ DE LICENÇA
Transporte Coletivo Urbano

Geral N° 16/17

PRl-:FSTO DO MUNICIPIO DE CARAZINHO. [10u;;o de suas atribuições. face
ao dcspa<.:ho cxar<ido no I$:iuerimento W 174727460009994 de JUNHO de 2017 ao DMT.
Concedida a (X) empresa ao {)autônomo abaixo identificado, nos termos da Lei 2.303nO e Decreto
N0 40173 e 28J09n3, autoriza o veiculo cujas caracteristicas se seguem:

CAPITÂNIO DANIELLl & elA LTDA
Permissionário

•
Avenida Flores da Cunha. 5,181
Endereço Comercial - Prefix0480

~v~~~,,="'~,~M=a:::=' ~';LB;;;EN:;C;:;ZJC;;C;O"M;n.;;-;S;V:;:;EL~T;O;-;UC----'AID>=C,,C,'"'O.I2=OlC,'C-----CO,-,-, .::-~-,,--,
, '

Chassis9BM384078FB975227

Diretor do Dep" de TriD~ito

Placa.:IWK-1277

CarazinholRS,27/0612017

/ P",feito Municipal

•



-,.
Nova vistoria ~m. 28/0612018, .
[mpr_: Clpitbio DaB~lli& Cia Ltda iRealizado ~o dia: 2810612017
Cbu.is N": 9BM38401llFB97~227 IPrefí1o: 480
o •• ••••••• 10,"",,40. ".-rv" o!<t_ ••"'•••••••••••••de ~
~ £lI>"I<CD1CAçA.O ~"I ~lFICAÇÁ"

, - ,,~,~ " ~) •

• , - i • •••

" ,
I • _.- " -
• - .,
, -- ,,~,~ ,• .-
• - " " • " -• - " " ~ • ••••,
" - " " • •• _.-o, •,
" - " " , " ~ •.....•.-•,u ~- " " " -
" ~- " " A<''l$S<J

u • •••••••••• " " u ••••
"

_•.r_ I"---
" -~- "'-

<:-....."-. _C"AZJ
" """"" _ r;AZJ • ~ ./t!NTOS"'HfOTORl>iT"

"
_. " ,,""'--

" _ .."" ,. , __ G<nI

" " f"",,"'f< " -"• " F""",,"_ •• _ .
••,"- , __ C"'_l
~• " >0- • T-.(T ••••)••
"~e-""_ " li " • L
~-"j,.,. ""~ (u<FlRJuR)

iII ~ •• .- ••• " ~

" F_"'T __ G<nI " -u ~.-. • ~.-
" .- •• -
" " , .- ,. I......- ""- DtSop_

" - •• ,,-.••..-," -- " • , ,
•," _.- " a••,
" - , -•• ..- •• -u ...•.""""', •• "'-"""'_G<n

•• w._ " -
O~rvaçõel:

VirtO•.•••dorU[~RespollSávelp"loycÍl:u~ F.m:28/0(í/2017 ,
__..-'l'

•

•

'.



-
1iW""

A
Pref.i1ura Municipal d. C",,,,,lniw

~ Dopwtam.n/o Jhmicip<>!d. Tramito

• ••

,
.'l) I

I

I

USO OBRIGATÓRIO NO VEiu 1(,

~LVARÁ DE LICENÇA
Traosporte Coletivo Urbano

•
.' Geral N° 19/20 Ii

PREFEITO DO MUNICIPIO DE CARAZl;-JHO, 11(1 uso de suas alribujçõ~"_ !;1"~
ao despacho exarado no Requerimento~'" 174815310009991 de 13 DE JV!'iHO 2017 ao D:\lf.
Concedida a (X) empresa ao ()aulÕnomo abaiA" ide'ltificado, nos lermos da Lei 2.303>70 e D~cret"
~. 40113 e 28i09f73, autoriza (I vekulo cuja5 carac!erlslicas se seguem:

EndcncQ Cumerçial- Avepida Allre,; da Cunha, 5181 - Prefixo -190

Cor: Branca
Ano: 201512015

Plac.'l: IWN-1I657
CaralÍobo/RS, 17/0112111-:

M. BEVZJCOJflL SVELTO U
------~._----_._--------- - _ ..

CAPIT ÂNTO DANTELLl & CL4 L TDA
Permissionário

Cíb8&>B
Luiz Leite

DirelOr Dpt"De Trânsito

---------------

•
Veiclllo Marca:, .
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USO OBRIGATÓRIO NO VEÍCI ! r-

ALVARÁ DE LICENÇA
Transporte Coletivo Urbano

• PREFEITO DO MU:-ilCIPIO l)F. CARAZ1I\HO. na uso de Sllil5 atrib,liçõ<". ,:•••
~o despacho exarado no Requerimento:-;" 17-11115330009997 de 13 llE Jlil"HO 2017 ao 1l\1'
Concedida a (X) empresa ao ()aut6nl'mo abai:<o identificado, nO, termos da Lei 2.303170 c DL~'"''''
:-;" 40/73 e 28/09173, autoriza o veiculo cujas caractcristicas se seguem:

CAPJ1'ÂJ\'IO DANIELLI & CLA LTDA
Permissionário

Endereço Comercial. Avenida FIon~da Cunh ••.•5HlI- Prefixo 5lllJ

-_._----------- ---' ----- ------
.'dC\llol.1an:a: M. BENZ!('O.lflL SVELTO F Ano:201512015

Cor: Branca

Chassis: 9R:\1J8407BFBOO5117
--~-_. ------~ Placa: I\\"N.866{l

C arazioho/R..", 17!07r2H 1~

~-
LU~'

Uirctnr Dpt"De Trâosilo
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De~'" MwolcipoJdt.Tninsi/D

• •uso OBRIGATORJO NO VEICUL,c'

•
ALVARÁ DE LICENCA

Transporte Coletivo Urbano
Geral I"t0051201~

PREFEITO DO MUNICIPIO DE CARAZINHO, no uso de suas atribuiçõe\<, face
ao despacho exarado no Requerimento} N" 204552580009991 & 20 DE ABRD. 2018 ao DMT
Concedida a (X) empresa ao ()autônOlllo abaixo identificado, nos termos da. Lei 2.303nO e Decreto
N" 40nJ e 28109n3. autoriza o veia.J1o cujas características se seguem:

CAPITÂNIO DANIELU &- CIA LTDA
Permi ssionlÍrÍo

J;ndereq C9I!Ifl'da! - AvepidaFlom da Cuph. SUL- Prefixo ~IO
_J

AmJMod.: 201512015• Vcicu1o'Març.a: M BENZlCOMlL SVELTO U

Cltassis:" 9BMJ8.4078FB004601

~
MARCOS SOARES

iretor Dpt'De Triuito

PIllOl: IWN866S

I
~:~D£a I

i
CHazioho/RS., 20lO4nOl8

___ o - ~~_
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LSO OBRIGATÓRIO :..•0 vfie ':."\.0

ALVARÁ DE L1CENCA
Transporte Coletivo Urbano

•
Geral N° 13/17

PREFEITO DO MUNICIPiO DE CARAZINHO, no uso de suas atribuições, face
ao despacho eKaTado no Requerimento i'I'" 174717470009997 23 de IDNHO de 2017 ao DMT.
Concedida a (X) empresa ao ()autônomo abaixo identificado, nos termos da Lei 2303nO e Decreto
N° 40n3 e 28/09n3, autoriza o veiculo CUjMcaracteristicas se seguem:

CAPITÂNTo DANlELLl & elA LTDA
Permissionário

Avenida .Flores d••Cunha, 5,181
Endereço Comen:ial - Prefix0520

•IVeiculo Marca;,M.BENZI M ~OLO VIALU U

Chassis9BM3840789B662108

Ano: 200912009

Placa:LKz-4651

Cor: Branca

Diretor do Dep~ de Trânsito

CanlZinholRS,27/06nOI7

/
/1 Prefeito Muoidpal
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
CÂMARA MUNICIPAL DE CARAZINHO

CAPITAL DA HOSPITALIDADE

COMISSÃO DE ORDEM ECONOMICA ESOCIAL

PARECER

•

Parecer n° 05712018
Projeto de Lei n" 033/1 B
Autor: Executivo Municipal

Ementa: Dâ nova redaçàO 00 Arl. 5' da lei Municipal n° 6.159/04 e revoga a lei Municipal n'
8.074/2016.
Relator: João Pedro Albuquerque

Relutório
I. A maténa em análise, de autoria do Executivo Municipul. tromita ncsta Caso legislativa .

sob a forma de Projeto de Lei. tendo como objetivo o Emenla acima citado.

2. Atendendo às normas regimentais de tromitação que disciplinam a maté~a. o referido
Projeto de lei estó sob o respOl1labilidode d(!jta Comissão para Que seja elaborado
parecer sobre mpectos d", ordem econOmica e social.

Voto do Relator

e maio de 2018,

.~/~~~
ar de Andrade

i'fooor)!e

Sala de ReuniOes AnfOnio Ubório Be

(j~Q..J~_'))~""cbr~Jbl'iÔPedro-}irtiúque~qüe "tiaAzevedo
k Vice I're>iOe(lte V

'/~.tlv~
Vereodor Daniel Weoer

Secretóno

3. Adota.se o fundamenta do parecer do Comissão de Justiça ti finanças,
4. Ademais, nãa.le verif;ca impacto negativo no economia e na sociedade local.
5. Falam realizadas os adeq'.Jações conforme sugflStl:'lo desfo Comis,l:'Io.
6. Por tal raZáo, VOTA o Relator de acordo 00 f-'rojeto d", lei.
,. Os demais Vereadores Votaram de acordo.

•

Av. FIOfes da Cunha. 799 - Caixa Postal: 440 - Fone PABX: (54) 3330.2322. CEP: 99500.000. CARAZINHO/~~
E-mail:camaracrz@Cilmarllcrz,rs,gov.br www.camaraCl'Z.fS.9OV.hr CNPJ: 89.965.22210001.

mailto:camaracrz@Cilmarllcrz,rs,gov.br
http://www.camaraCl'Z.fS.9OV.hr
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PROCESSO N":OS~\O~\J. g

IAlélor Galdino Tomaz
X

Alexandre Capitânia
X

Anselmo Brilzke
X

Daniel Weber
X

Erlei Vieira
X

Fábio Zanetli
X

Gian Pedroso
Ausente

Gilson Haubert
X

Ivomar de Andrade
X

Janete Ross de Oliveira X

Joao Pedro Albuquerque
X

luis Femando Costa X

Marcio Hoppen
Presidente

TOTAL 11



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
CÂMARA MUNICIPAL DE CARAZINHO

CAPITAL DA HOSPITAliDADE

OP089!2018 Carezinho 05 oe jtmho de 20111

Assunto: votaçao de proietos

ComUnico'11Ol (] Vossa Excelência de qlJ€ este Legislativo. em
Rcunióc Ordinório no dia 04/06/20\8. volou m segvin!<.."l projetos de lei, ori~ndOl
desse Poder Execulivo. osQ~Oi5relcciomlmo; nb(lixo:

1. Projeto de lei 033/18 de avtaria da hecvllva Municipal. o quol [)Ó novo
redação ao /lrt. ~ode lei MU'licipol n° 6.\59{04 c revoga o LeiMuricipel n~
8,074/2016, Aprovado por unanimidade.

2. ProJel0 de lei 051/18 de oulorlo do Execulivo MunIcipal. o qual Concede
abono so'orial cal lI.ycnles Comu~i~6,iosde 'ia0de. vinculadas o equipe do
Estratégja de Soude ::la FaTlilin - ES~(Regime dc Urgência). Aprovado por
unanimIdade.

,

Av,Flores da Cunha. 799 - C"i~a Pesldl: 440. Fo~e PABX:(54}333(i-2322. CEPo 99500-000. CARAZINHOfRS
E-mail: camaracrz@camamerz rs.g()V br """'W.ç;m'araCl<!'.rs.g()v,br CNPJ: 89.985.2221000 l-52

A Sua v;celéncio o Se:'1hor
Millon Sçhmitz
Prefeitura Munidpcl de C(]'czinno
Corozinho. RS

~----~
Marcjo HOPPen

/ Presidente

•• ",,,,...Mo •• e-"",
~..-••.••it ••••"""'~

-RECEStO '. /;,~



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO

LEI N° 8.359, DE 06 DE JUNHO DE 2018.

Dá nova redação ao Art Soda Le;
Municipal na 6.159/04 fi revoga a
Lei Municipai na 8.074/2016.

O PREFEITO DO MUNICiplO DE CARAZINHO, ESTADO 00 RIO
GRANDE 00 SUL.

FAÇO SABER Que o Legislativo aprovou e eu sanciono e promulgo a
seguinte Lei:

Art. 1° O Art. 50 da Lei Municipai na 6.159 de 28 de dezembro de 2004,
Que Dispõe sobre a concessão e permissão do Transporte Coletivo, passa a viger com
a seguinte redação:

"Art. 5° Nenhum veiculo a ser utilizado no cumprimento do contrato
poderá ter mais de 12 (doze) anos de uso, devendo ser submetidos a uma revisão
periôdica a cada 01 (um) ano, quanto aos aspectos de ssgurança, conservação e
comodidade, junto a empresa de assistência técnica autorizada pela fabrica do
referido veículo ou por empresa credenciada pelo Municipio, e a idade média da
frota deverá ser mantida em igual a 08 (oito) anos ou menos." (NR)

Art. :zoEsta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 30 Revogam.se as disposições da lei Municipal na 8.074 de 29 de
janeiro de 2016.

Gabinete do Prefeito. 06 de junho de 2018.

Registre-se e publique-se no Painel de
Publicações da Prefeitura:

• •
""">- '

Lori Luiz Bo~es' a
Secretário d /'I.dministração
00'

www.e.o.O<ini.l<> .•••. 90 •. br
A"ni<l.i FIo," <loc •••••.•••n. 12M, c.ntro

, •••••."..., ("I 3331.2&", _, pt<MI1u•••• tlIZInho.~,g •••.bt
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